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O Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) é o instrumento de avaliação da execução do Programa Nacional da Política 

de Ordenamento do Território (PNPOT), a apresentar pelo Governo à Assembleia da República, de dois em dois anos. O REOT Nacional é 

produzido pela DGT, no âmbito do Observatório do Ordenamento do Território e Urbanismo, com a colaboração das entidades do Fórum 

Intersectorial, com o acompanhamento da Comissão Nacional do Território e com os contributos da Consulta Pública.

sistema integrado de indicadores de monitorização e avaliação da execução do PNPOT e apresenta a situação de referência do território 

para o primeiro biénio da vigência do Programa Nacional  2020/2021.

didas de política da Agenda para o Território e constitui o suporte da avaliação a realizar e da articulação a estabelecer com os sistemas 

de indicadores regionais e municipais do ordenamento do território e com os sistemas de indicadores de reporte das políticas setoriais 

relevantes para o território.

Os indicadores selecionados monitorizam e avaliam as dinâmicas territoriais inerentes aos cinco sistemas territoriais fundamentais do 

Modelo Territorial  o Sistema Natural, o Sistema Social, o Sistema Económico, o Sistema Urbano e o Sistema de Conetividades – e ainda 

as Vulnerabilidades Críticas.

P R E F Á C I O
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A elaborar após consulta pública.

S U M Á R I O  E X E C U T I V O
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O  P N P O T

e  o  s e u  M o d e l o
d e  G o v e r n a ç ã o
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O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) é o instrumento de desenvolvimento territorial de âmbito na-
cional

orientador das estratégias com incidência territorial.

Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e de Urbanismo de 1998

promova a coordenação e articulação de políticas públicas numa base territorializada. 

O PNPOT
em setembro de 2014. Em 2016 foi tomada decisão de alterar o PNPOT
de seminários regionais. 

O processo culminou com a revisão do PNPOT

O PNPOT é constituído por dois documentos:

a) a Estratégia e o Modelo Territorial;
b) 

O Diagnóstico
18 problemas do território

mento.

O documento sobre a Estratégia e o Modelo Territorial tem três capítulos:

Mudanças Críticas a Longo Prazo (2050)

partindo dos Princípios Orientadores da Coesão Territorial, as 15 Opções Estratégicas de Base Territorial
;

Modelo Territorial, correspondente ao modelo de organização espacial, detalhado em cinco Sistemas territoriais 
fundamentais – o Sistema Natural, o Sistema Social, o Sistema Económico, o Sistema de Conetividades e o Sistema Urbano – para 
além das Vulnerabilidades Críticas.

Neste documento é também apresentado o mapa dos Territórios sob Pressão às Mudanças Críticas

A Agenda para o Território organiza o Programa de Ação do PNPOT, detalhando as 50 Medidas de Política, estruturadas por 5 Domínios 
de Intervenção
operacionais, as principais entidades com responsabilidades na sua concretização e alguns dos seus parceiros, bem como os efeitos es
perados e os indicadores de monitorização. 

De forma a evidenciar a territorialização das medidas de política e o seu contributo para a operacionalização do Modelo Territorial, iden

de cada um dos sistemas.

Diretrizes para os Instrumentos de Gestão Territorial  de coordenação e 
articulação para o PNPOT, para os Programas Setoriais, Especiais e Regionais e ainda para os Programas e Planos Intermunicipais e Muni

 de conteúdo para os Programas Regionais de Ordenamento do Território e os Planos Diretores Municipais.

-
cos e privados representativos dos diversos interesses públicos com expressão territorial e dos vários interesses da sociedade civil, nos 
domínios ambiental, económico, social e cultural.

Ação
ção de iniciativas de inovação territorial e de disseminação de boas práticas;
Monitorização
zes e medidas de política, com a colaboração dos atores responsáveis pelas diversas áreas de política pública;

O  PROGRAMA NACIONAL DE ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E O SEU MODELO DE GOVERNAÇÃO

A Estrutura do PNPOT

O Modelo de Governação do PNPOT
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As com carácter permanente: a Direção-Geral do Território Comissões de Coordenação e De-
senvolvimento Regional Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira

As com carácter eventual (a agrupar de acordo com a matéria para articulação): 

Acompanhar, monitorizar e avaliar a execução do PNPOT e a elaboração do Relatório do Estado do Ordenamento do Território 
(REOT);
Contribuir para a produção de informação e de conhecimento sobre o território, disponibilizando toda a informação necessária 
para a produção de indicadores nacionais;
Dinamizar a execução das medidas de política constantes da Agenda para o Território.

O Fórum Intersectorial

Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território

Portugal no Mundo

Diagnóstico Estratégia e Modelo Territorial

Organização, Tendências
e Desempenho do Território

Mosaicos Territoriais

Sistema de Gestão Territorial

18 Problemas do Ordenamento
do Território

10 Compromissos para o Território

Agenda para o Território

50 Medidas de Política,
nos 5 Domínios de Intervenção (Natural, Social, Económico,

de Conetividade e da Governança Territorial)

Operacionalização do Modelo Territorial, 
nos 5 Sistemas (Natural, Social, Económico, de Conetividades

e Urbano) + Vulnerabilidades Críticas

Diretrizes para os Instrumentos
de Gestão Territorial  

(de coordenação e articulação e de conteúdos)

Modelo de Governação do PNPOT   
(Fórum intersectorial, Observatório do

Ordenamento do Território e Urbanismo)

Mudanças Críticas a longo prazo (2050)

6 Princípios Territoriais

em 15 políticas de base territorial

MODELO TERRITORIAL
5 Sistemas (Natural, Social, Económico,

de Conetividades e Urbano)
+ Vulnerabilidades Críticas

A estrutura de governação do PNPOT é assegurada pelo Fórum Intersetorial, constituído por 39 entidades
ral do Território, sob tutela do membro do Governo responsável pela área do ordenamento do território.

O Observatório do Ordenamento do Território e do Urbanismo, lançado em 2020, assegura a monitorização e avaliação sistemática das 
dinâmicas territoriais e do sistema de gestão territorial, bem como  a implementação das medidas do PNPOT, através de indicadores 
territoriais e de realização.

Avaliação

alargado de atores.
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4
C o m o  e s t á

o  t e r r i t ó r i o ?
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4.1
A valorização dos recursos naturais
a coesão territorial
planeamento. 

O PNPOT atribui uma expressão territorial à macro distribuição desses recursos no país

resultado dessa territorialização materializa um Sistema Natural
vidades), consubstancia e condiciona (vulnerabilidades críticas) o Modelo Territorial do PNPOT.

No contexto do Sistema Natural é crucial conhecer as dinâmicas dos recursos naturais, valorizar os serviços prestados pelos ecossistemas, 
assegurar a diversidade territorial e construir estratégias de atratividade e de competitividade
cursos, cultura e identidades socioterritoriais. É n
o capital natural fundamental para a valorização do território, para o bom funcionamento dos ecossistemas, para a qualidade dos seus 
serviços e para a sustentabilidade e solidariedade intergeracional.

nómico e de conetividade. Para além disto, todas as dez medidas do domínio da governança territorial contribuem para concretização 
do programa.

PARA ESTRUTURAR A ABORDAGEM DESTE SISTEMA, FORAM IDENTIFICADOS QUATRO TEMAS:

ÁGUA
A água é um dos recursos mais estratégicos para a presença das atividades humanas no território e simultaneamente um fator 
limitante ao uso do solo, pela sua disponibilidade e qualidade. Assim, é fundamental salvaguardar as áreas de recarga de aquí-
feros e .

 
SOLO
O solo é um recurso natural não renovável e constitui uma componente essencial dos ecossistemas e dos processos naturais. 
É hoje assumida a necessidade de preservar a sua integridade, sobretudo dos solos mais produtivos, escassos a nível nacional,  

 
BIODIVERSIDADE
A 

é um ativo territorial reconhecimento da relevância dos servi-
ços prestados pelos ecossistemas, se procede à diferenciação positiva dos territórios. 

FLORESTA

habitat sumidouro de carbono, enquanto espaço de enquadramento paisagístico e de re-
creio e como uma importante fonte de geração de riqueza, com impacte na base económica nacional e na sustentabilidade 
da economia rural.

Sistema Natural
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Gerir o recurso água num clima em mudança 

Valorizar o recurso solo e combater o seu desperdício 

Valorizar o território através da paisagem 

Planear e gerir de forma integrada os recursos geológicos e mineiros 

Prevenir riscos e adaptar o território às alterações climáticas 

Valorizar o litoral e aumentar a sua resiliência 

Reforçar a competitividade da agricultura 

Dinamizar as políticas ativas para o desenvolvimento rural 

Promover a economia do mar 

Organizar o território para a economia circular 

Promover a competitividade da silvicultura 

Otimizar as infraestruturas ambientais e de energia 

Otimizar a conetividade ecológica nacional 

Ativar o conhecimento e uma nova cultura territorial

Aprofundar a descentralização e promover a cooperação e a governança multinível

Experimentar e prototipar soluções inovadoras

Reforçar as abordagens integradas de base territorial

Fomentar a cooperação intraurbana para uma cidade sustentável e inteligente

Fortalecer as articulações rurais-urbanas

Dinamizar as articulações interurbanas e os subsistemas territoriais

Aprofundar a cooperação transfronteiriça

1.1

1.2

1.3

1.4

1.5

1.6

1.7

1.8

1.9

2.1

3.1

3.2

3.3

3.6

3.11

3.12

4.1

4.2

5.1

5.2

5.3

5.4

5.5

5.6

5.7

5.8

5.9

5.10

NATURAL

SOCIAL 

ECONÓMICO 

CONETIVIDADE

GOVERNANÇA

TERRITORIAL

DOMÍNIO MEDIDAS QUE CONCORREM PARA O SISTEMA NATURAL
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A água é um dos recursos mais estratégicos para a presença das atividades humanas no território e simultaneamente um fator limitante 
ao uso do solo, pela sua disponibilidade e qualidade. Assim, é fundamental salvaguardar as áreas de recarga de aquíferos e promover 

.

O índice de escassez permite avaliar o stress . Entre 2016 e 2021, o índice de escassez es
timado para Portugal continental aumentou de 14% para 29%, passando de escassez reduzida a moderada. Em 2021, apenas a Região 

77% da água disponível.

ÁGUA

EVOLUÇÃO

Evolução de massas de água subterrâneas com
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(PGRH), a percentagem de 

A evolução da percentagem de 

Com base nos valores mais recentes apresentados no 3.º ciclo dos é utilizada na atividade agrícola 
e pecuária

nacional para a gestão sustentável da água é prioritário:

Gerir a captação, a retenção, a utilização e a reutilização da água, assegurando o seu uso sustentável e a salvaguarda dos ecossiste

Salvaguardar e renaturalizar as áreas de recarga de aquíferos e linhas de água
através da implementação dos regimes de salvaguarda de recursos e valores naturais, das diretrizes estabelecidas nos instrumentos 
de gestão territorial e garantindo em todas as massas de água caudais ecológicos e/ou ambientais;

Adequar as culturas agrícolas às disponibilidades reais de água, selecionando as mais adaptadas e reconvertendo ou modernizando 

DESAFIOS

Regadios, Portugal continental, 2019 Área de agricultura anual do município com agricultura 
de primavera-verão, 2021

Fonte: DGT

0 50 Km

     
 

%

< 12

12 < 28

28 < 50

 50

N

45%

46%

9%

Regadios públicos coletivos

Regadios privados individuais

Regadios privados coletivos ou tradicionais
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O solo é um recurso natural não renovável e constitui uma componente essencial dos ecossistemas e dos processos naturais. É hoje 
assumida a necessidade de preservar a sua integridade

5,2% do território continental estava 

 

 (12.662 ha) e de agricultura 

metade do territ

tadas no seu estado natural, nomeadamente a produção de alimentos e de materiais renováveis, a regulação do ciclo da água, a captura 
e armazenamento de carbono orgânico e a oferta de habitats para a biodiversidade. Em 2018, 37% da superfície ocupada pelos territórios 

. As duas á
Área Metropolitana do Porto 

Área Metropolitana de Lisboa. 

de ordenamento dos Planos Diretores Municipais (PDM) em vigor, 
área superior, próxima dos 7,2%.

.

SOLO

EVOLUÇÃO

Fonte: DGT

0 50 Km
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< 20

20 < 40

40 < 60
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 80
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N
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Reserva Agrícola Nacional (RAN). Em 
 e, em mais de 

metade dos municípios, a sua expressão representava menos de 20% do território municipal. 

A percentagem da área de solos RAN com agricultura revela como se está a utilizar o potencial produtivo dos solos de melhor qua-
lidade

Área da RAN, por município, 2021 Área da RAN com agricultura, por município, 2021

Fonte: DGT

É valorizando-o como recurso e 
combatendo o seu desperdício  é prioritário:

Promover a conservação e valorização dos solos de elevado e muito elevado valor 
sistema de gestão territorial o regime de uso compatível com o seu valor real de suporte do aprovisionamento alimentar e de 
serviços ambientais; 

Promover a reabilitação dos solos degradados, nomeadamente através da incorporação de biomassa no solo e de práticas de 
agricultura regenerativa;

Contrariar a tendência de desvalorização do solo rústico, 

, apoiando a sua reativação para uso agrícola, sobretudo se localizados na pro

de proximidade.

DESAFIOS
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Superfície ocupada por vegetação arbórea com 
interesse para a conservação da natureza, por 

município, 2010

Superfície ocupada por vegetação arbórea com 
interesse para a conservação da natureza, por 

município, 2018

A 
é um ativo territorial reconhecimento da relevância dos serviços prestados pelos ecos-

sistemas, se procede à diferenciação positiva dos territórios.

Entre 2010 e 2018, a área ocupada por vegetação arbórea com interesse para a conservação da natureza aumentou cerca de 140.000 ha, 

mente como prestadores relevantes de serviços ambientais.

de Santo António, Tavira e Lagos.

Rede da Nacional de Áreas 
Protegidas (RNAP) e as áreas integradas na Rede Natura 2000 (Diretiva Habitats).

As áreas da RNAP e da Rede Natura 2000 são áreas por excelência de proteção, restauração e promoção do bom estado da biodiversi

BIODIVERSIDADE
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%
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 30

N

0 50 Km

  

%

0

0 < 10

10 < 20

20 < 30

 30
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por município, 2021

Área de REN, por município, 2021

biodiversidade em território privado

 e ativo em perigo de registar perdas irreversíveis, com suporte na forte arti

Remunerar os proprietários ou as suas associações com gestão ativa
conservação da biodiversidade e prestação dos serviços de ecossistemas privilegiando as áreas nucleares do Sistema Nacional 

conservação e o restauro dos ecossistemas;

Reforçar a coerência das áreas protegidas, otimizando a sua conetividade através das áreas de continuidade (RAN, REN e domí
nio hídrico) e interligação  (SNAC);

, por forma a garantir a manutenção ou criação de um mosai-
co de paisagem

DESAFIOS
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10 < 30

30 < 60

 60

N

0 50 Km

     

%
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20 < 40
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N

num contexto de adaptação climática, o refú
continuidade da Rede Fundamental de Conservação da Natureza. 

Atualmente, as áreas integradas na Reserva Ecológica Nacional (REN) estão delimitadas para a grande maioria dos municípios do conti

a continuidade entre áreas com maior relevância para a biodiversidade. 
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por município, 1995-2018 eucaliptos, por município, 1995-2018 e agrícolas, por município, 2018

Fonte: DGT

A análise comparada dos  e dos territórios 
e agrícolas, 
desde os de incêndio rural a pragas e doenças. 

elevado potencial de constituição de um stock de carbono
propiciam elevada vulnerabilidade a fogos rurais.  

média dos prédios é inferior a 1 hectare.

promover a gestão ativa, o 
ordenamento e a revitalização

ção do serviço de ecossistemas, redução das vulnerabilidades e incremento da resiliência do território ao fogos rurais e dinamização da 
economia local.

 
habitat sumidouro de carbono e como uma importante fonte de geração de riqueza e de sustentabilidade da 

economia rural.

De acordo com a Carta de Uso e Ocupação do Solo (COS) de 2018, a , com 
uma expressão na ordem dos 39%
ainda relevantes outras espécies, nomeadamente os carvalhos.

Portugal viu aumentar as áreas de eucalipto e reduzir 
as áreas de pinheiro bravo. 

FLORESTA

EVOLUÇÃO
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Área em Zona de Intervenção Florestal, 
por município, 2021

Territórios Vulneráveis com Gestão Ativa, Programa de 
Transformação de Paisagem, 2021

Fonte: DGT e ICNF Fonte: DGT

O PNPOT assume a 

Concretizar a gestão ativa e a transformação da paisagem nos Territórios Vulneráveis de Floresta, dotando, até 2025, 1 milhão de 

Gestão da Paisagem;

 para a dinamização de modelos 

PRGP em curso para a Serra da Malcata, Alto Douro e Baixo Sabor, Serras do Marão, Alvão e Falperra, Serras da Lousã e Açor e para a 
área do Pinhal Interior. Estão constituídas 70 Áreas Integradas de Gestão da Paisagem (AIGP) e 73 Condomínios de Aldeia.
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Obter um crescimento inclusivo e integrado
oportunidades e a igualdade de direitos dos cidadãos

A monitorização do Sistema Social 
o país enfrenta vulnerabilidades sociais e dependências

acesso aos serviços

nómico e de conetividade. Para além disto, todas as dez medidas do domínio da governança territorial contribuem para concretização 
do programa.

DEMOGRAFIA E ENVELHECIMENTO

VULNERABILIDADES E DEPENDÊNCIAS
Uma parte da população portuguesa está exposta a um conjunto de vulnerabilidades associadas sobretudo ao mercado 

SERVIÇOS, COESÃO E EQUIDADE
A acessibilidade a serviços públicos e de interesse geral é um fator de coesão, inclusão, integração e melhoria da qualidade 
de vida e bem-estar das populações. É fundamental garantir a capacidade generalizada de acesso a estes serviços. A oferta 

4.2
Sistema Social

PARA ESTRUTURAR A ABORDAGEM DESTE SISTEMA, FORAM IDENTIFICADOS QUATRO TEMAS:
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Promover uma política de habitação integrada 

Melhorar os cuidados de saúde e reduzir as desigualdades de acesso 

Promover a inclusão social e reforçar as redes de apoio de proximidade 

Valorizar o património e as práticas culturais, criativas e artísticas 

Potenciar a inovação social e fortalecer a coesão sociocultural 

Promover a digitalização, a interoperabilidade e a acessibilidade aos serviços públicos e 

de interesse geral 

Dinamizar as políticas ativas para o desenvolvimento rural 

e às infraestruturas empresariais 

Promover a mobilidade metropolitana e interurbana 

Ativar o conhecimento e uma nova cultura territorial

Aprofundar a descentralização e promover a cooperação e a governança multinível

Reforçar as abordagens integradas de base territorial

Fomentar a cooperação intraurbana para uma cidade sustentável e inteligente

Aprofundar a cooperação transfronteiriça
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Entre 2011 e 2021, a população residente em Portugal diminuiu 2,1%, correspondente a uma perda de mais de 200.000 pessoas. Foi interrom

registado nesse período.

Em 2019 e 2020, a taxa de crescimento efetivo em Portugal foi positiva

em Portugal.

A taxa de crescimento natural, negativa há mais de uma década, e com tendência de agravamento, tem determinado a perda populacional. 
A taxa de crescimento migratório, positiva desde 2017, tem contribuído para reduzir os impactes da taxa de crescimento natural e foi respon-
sável pelo aumento da população residente que, em contraciclo, ocorreu nos anos de 2019 e 2020.

DEMOGRAFIA E ENVELHECIMENTO

Evolução das taxas de crescimento natural, migratório e efetivo, 2011-2021

Taxa de crescimento efetivo, 
por NUTS III, 2019

Taxa de crescimento efetivo, 
por NUTS III, 2020

Taxa de crescimento efetivo, 
por NUTS III, 2021

EVOLUÇÃO
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fenómeno de perda populacional em Portugal. A generalidade dos territórios localizados na faixa litoral registou uma taxa de crescimento 
positiva nos anos de 2019 e 2020

é no
Em 2021, a tendência de perda populacional manteve-

-se, com 12 das 27 regiões a registarem perda populacional

Entre 2020 e 2021, a população residente diminuiu em 144 dos 308 municípios
municípios de Nisa, Barrancos, Freixo de Espada à Cinta e Pinhel.

A diminuição da natalidade e a maior longevidade traduzem-se num fortíssimo desequilíbrio da estrutura etária.

. Os territórios mais densamente povoados do litoral 

uma população muito envelhecida.

A dimensão do problema da , bem como as suas assimetrias territoriais, exige uma 
resposta transversal para contrariar a perda populacional sobretudo nos territórios do interior, ponderando a dimensão do problema do 

políticas integradas promotoras da natalidade;
acolhimento e integração de imigrantes e o retorno dos jovens emigrantes portugueses e/ou luso des-

cendentes; 
Promover a renovação geracional nos territórios de baixa densidade, através da melhoria da atratividade de novos residentes e 
consolidando a permanência dos jovens, reconhecendo o papel estruturante das principais cidades.

DESAFIOS
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Na última década, a taxa de desemprego
em 2021. A taxa de desemprego jovem acompanhou até 2019 os acréscimos e os 

A precariedade no mercado laboral diminuiu com a proporção dos trabalhadores por conta de outrem com contratos sem termo a aumen

empregador e trabalhador,

A diminuição do desemprego é uma componente muito importante para a redução da vulnerabilidade social. No entanto, a prevalência 
taxa de risco de pobreza (após transferências sociais) da população residente com 18 e mais anos 

a proporção da população em risco de pobreza ou exclusão 
social 

taxa de escolaridade 
do nível de ensino superior, da população com idade entre os 25 e os 64 anos, aumentou 11,2 p.p. entre 2011 e 2021 e 0,5 p.p. entre 2019 
e 2021, prevalecem, contudo, grandes assimetrias regionais, desde os 41,3 p.p. na AML até aos 17,8 p.p. registados na RAA.

Por outro lado, no período de referência, as taxas de retenção e desistência no ensino básico e no ensino secundário e a taxa de abandono 
precoce da educação e formação (população residente entre 18 e 24 anos, com nível de escolaridade completo até ao 3.º ciclo do ensino 

precoce da educação e formação, 

secundário diminuíram para menos de metade, no mesmo período.

Evolução das taxas de retenção e desistência ou de abandono precoce na educação e formação, 2011-2021

 associadas 

VULNERABILIDADES E DEPENDÊNCIAS

EVOLUÇÃO
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O envelhecimento da população constitui um forte fator de vulnerabili

populacionais mais envelhecidas em contextos rurais, onde o isolamento 
está relacionado com o povoamento escasso e disperso.

Esta realidade é evidenciada pelo indicador relativo à proporção de po
pulação, com 65 e mais anos, sinalizada pela GNR no âmbito do programa 
Censos Sénior. Em 2021, foram sinalizados neste programa mais de 44.000 

alojamentos familiares 
precários, móveis, improvisados e que não foram construídos para habi-
tação

extrema precariedade evidencia uma melhoria neste período 
de 10 anos. Contudo, outros e graves problemas, desde logo o 

entre 2011 e 2021, em particular nas áreas metropolitanas 
e no Algarve,

políticas públicas.

Do ponto de vista da resposta pública através do apoio ao 
arrendamento é possível constatar diferentes realidades ter

Com valores muito superiores à média nacional encontra

Proporção de idosos em situação vulnerável, por 
município, 2021

Proporção de alojamentos familiares clássicos arrendados 
de residência habitual com apoio ao arrendamento, por 

município, 2021

Promover a criação de emprego e a melhoria da sua qualidade, incluindo o combate à sua precariedade, nomeadamente dos 
valorização dos rendimentos e dos salários dos trabalhadores 

dos ativos;
Alargar e adaptar do Programa Regressar

prestadores de cuidados e das pessoas cuidadas;
Consolidar o Modelo de Apoio à Vida Independente (MAVI), 

Alargamento da rede de balcões para a inclusão, com a continua adesão dos municípios a esta rede de atendimento especializado 
e acessível;
Alargamento e reforço da Rede de Cuidados Continuados Integrados;
Garantir o acesso à habitação incentivando uma oferta alargada de habitação para arrendamento a preços acessíveis.

DESAFIOS
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Entre 2010 e 2021, com exceção das taxas de cobertura das creches e dos centros de atividades e capacitação para a inclusão, as taxas 

No caso da 1.ª infância (0 aos 3 anos), a capacidade das creches aumentou em mais 22.340 lugares, passando de 95.920 para 118.260 

tendo sido ultrapassados os valores de 2015.

município, sugere um esgotamento da oferta destes serviços em alguns territórios. 

A taxa de cobertura das respostas sociais para as pessoas idosas 

pessoas idosas em Portugal Continental.

melhorar as 

social, e nos serviços de proximidade.

A acessibilidade física aos serviços de interesse geral

A acessibilidade a serviços públicos e de interesse geral é um fator de coesão, inclusão, integração e melhoria da qualidade de vida e 
bem-estar das populações. É fundamental garantir a capacidade generalizada de acesso a estes serviços. A oferta deve contribuir para 

SERVIÇOS, COESÃO E EQUIDADE

EVOLUÇÃO
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No mesmo ano,  
(1.º, 2.º e/ou 3.º ciclos). Em termos regionais, a Área Metropolitana de Lisboa (AML) apresentava a maior proporção de população a menos 

Relativamente aos cuidados de saúde primários – Unidades de Cuidados de Saúde Personalizados (UCSP) ou Unidades de Saúde Familiar 

o Algarve tinha um valor idêntico ao do território continental. 83% da população de Portugal continental estava a menos de 5 minutos 
de deslocação em automóvel da UCSP ou USF mais próxima

No que diz respeito à acessibilidade por automóvel aos serviços de urgência, 71% da população residia a menos de 15 minutos destes 
serviços
intervalo de tempo de deslocação.

Proporção de residentes a menos de  
15 minutos a pé de escola com ensino 
básico (1.º, 2.º e 3.º ciclo) mais próxi-

ma, por município, 2021

Proporção de residentes a menos de  
15 minutos a pé da unidade de cuida-

dos de saúde primários (USCP, USF 
ou pólos destas) mais próxima, por 

município, 2021

Proporção de residentes a menos de  
10 minutos em automóvel do serviço 

de urgência mais próximo,  
por município, 2021

Fonte: DGT (i-Território)

prioritário:

Promover diferentes soluções de mobilidade e de acessibilidade, física e digital, aos serviços, de modo a garantir um acesso terri

idosos
autonomia, independência e a intergeracionalidade;

 para pessoas e famílias em situação de maior vulnerabilidade social;
Prosseguir o incremento da capacidade de resposta em creches, em particular, nos territórios com níveis de cobertura mais baixos 

aumento da abrangência 
da medida de gratuitidade;
Promover a , conducente à transformação digital das aprendizagens;
Corrigir as assimetrias regionais e locais, melhorando a qualidade da oferta e prosseguindo a modernização dos equipamentos e 
das infraestruturas 

DESAFIOS

0 50 Km

13 - 20

21 - 40

41 - 60

61 - 80

81 - 100

%

N

0 50 Km

12 - 20

21 - 40

41 - 60

61 - 80

81 - 96

%

N

0 50 Km

0 - 20

21 - 40

41 - 60

61 - 80

81 - 100

%

N



34

territoriais. Considerar os ativos e as potencialidades locais e regionais como elementos de desenvolvimento e de diferenciação para 
o aumento da coesão e da sustentabilidade, nomeadamente em territórios rurais ou menos desenvolvidos, é crucial para alcançar este 
propósito.

O Sistema Económico do PNPOT, organizado em torno de um mosaico de atividades ordenadas em ecossistemas territoriais de inovação, 
de um conjunto de infraestruturas e serviços, e de um capital humano

a nível nacional vão competir com as suas congéneres externas, desempenhando um papel central nos processos de internacionalização 
e atração de investimento externo.

4.3
Sistema Económico

PARA ESTRUTURAR A ABORDAGEM DESTE SISTEMA, FORAM IDENTIFICADOS QUATRO TEMAS:

ATIVOS DO TERRITÓRIO E DESENVOLVIMENTO RURAL

Os ativos territoriais, particularmente nos territórios de baixa densidade, estão sob pressão, atendendo às transições climáti-

exige novas abordagens em matéria de ordena-
mento e desenvolvimento económico. Cuidar dos ativos territoriais, enquanto recursos endógenos diferenciadores, potencia 
a geração de novas dinâmicas económicas e contribui para a concretização de aspirações locais.

CAPITAL HUMANO, EMPREGO E MERCADO DE TRABALHO

Os recursos humanos são um dos principais ativos que sustentam o crescimento e o desenvolvimento económico dos terri-
tórios, na produtividade e competitividade da economia nacional.  Assim, a 
capital humano, , bem como a
adaptabilidade do mesmo são condições essenciais 
e outras, em curso.

TECNOLOGIA, CONHECIMENTO E INOVAÇÃO

Dispor de
dinamização de processos de produção de conhecimento e de inovação. A sua distribuição territorial favorece uma inovação 
mais polarizada, 
redes de inovação. Assim, 
o sistema produtivo – mais polos e maior intensidade das ligações inter-atores.

INTERNACIONALIZAÇÃO E INVESTIMENTO EXTERNO

A produção e distribuição de riqueza está, em parte, relacionada com a capacidade de acrescentar valor aos produtos e servi-
ços e com a capacidade exportadora

promover o policentrismo económico, mobilizando as diferentes 
estruturas produtivas regionais/locais no sentido de 
a captação de investimento direto estrangeiro.
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Promover uma política de habitação integrada 

Promover a digitalização, a interoperabilidade e a acessibilidade aos serviços públicos e 

de interesse geral 

Reforçar a competitividade da agricultura 

Dinamizar as políticas ativas para o desenvolvimento rural 

Valorizar os ativos territoriais patrimoniais 

Dinamizar e revitalizar o comércio e os serviços 

Promover a economia do mar 

Desenvolver ecossistemas de inovação de base territorial 

Reindustrializar com base na Revolução 4.0 

Reforçar a internacionalização e a atração de investimento externo 

Organizar o território para a economia circular 

Promover a competitividade da silvicultura 

infraestruturas empresariais 

Promover a mobilidade metropolitana e interurbana 

Digitalizar a gestão e a operação dos sistemas de transporte 

Alargar as infraestruturas físicas de conexão internacional 

Ampliar a conetividade digital internacional através dos cabos submarinos 

Reforçar os serviços de banda larga e a implementação de redes da nova geração 5G 

Ativar o conhecimento e uma nova cultura territorial

Aprofundar a descentralização e promover a cooperação e a governança multinível

Reforçar as abordagens integradas de base territorial

Fomentar a cooperação intraurbana para uma cidade sustentável e inteligente

Aprofundar a cooperação transfronteiriça
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económico e de conetividade. Para além disto, todas as dez medidas do domínio da governança territorial contribuem para concretização 
do programa.
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Os ativos territoriais, particularmente nos territórios de baixa densidade, estão sob pressão, atendendo às transições climáticas, demo-

vulnerabilidade dos espaços rurais aos incêndios, exige novas abordagens em matéria de ordenamento e desenvolvimento económico. 
Cuidar dos ativos territoriais, enquanto recursos endógenos diferenciadores, potencia a geração de novas dinâmicas económicas e con-
tribui para a concretização de aspirações locais.

Entre 2009 e 2019, a SAU aumentou 8,1%
Simultaneamente, o valor de produção padrão aumentou 70%

Variação da superfície agrícola utilizada 
(SAU), por município, 2009-2019

Valor da produção padrão, por município, 
2019 e variação, por município, 2009-2019

Área ocupada com culturas temporárias, por município, 2019 e 
variação, 2009-2019

Área ocupada com culturas permanentes, por município 2019 e 
variação, 2009-2019

Nota: percentagens calculadas relativamente ao total de área do município.

ATIVOS DO TERRITÓRIO
E DESENVOLVIMENTO RURAL

EVOLUÇÃO
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área ocupada com culturas perma-
nentes culturas temporárias

A ocupação do olival frutos de casca rija 

farrobeiras e outros frutos secos, seguindo os interesses e a dinâmica dos mercados. Os frutos frescos e subtropicais
vinha

O turismo, em matéria de desenvolvimento económico, surge como uma oportunidade para alguns territórios. No entanto, em termos 
territoriais é uma atividade fortemente concentrada, sobretudo no Algarve, na Região Autónoma da Madeira, na Área Metropolitana de 

Dormidas nos estabelecimentos de 
alojamento turístico, por município, 

2021

Proveitos dos estabelecimentos de 
alojamento turístico, por município, 

2021

O PNPOT considera crucial, para 

Reforçar as relações urbano-rurais e encurtar as cadeias alimentares 
riurbana), continuando a investir em processos inteligentes articulados com a agroindústria e com maior capacidade exportadora;
Promover a  recorrendo a modelos empresariais, associativos e cooperativos 

Conferir um papel económico e multifuncional mais ativo e valorizador dos territórios de baixa densidade, relevando o seu pa

de postos de trabalho) e ambientais (energias renováveis);
Promover a territorialização da distribuição das sedes das empresas, aderindo à realidade da capacidade exportadora dos terri
tórios;
Gerir o setor extrativo de modo competitivo
e de forma articulada com o Plano Nacional de Energia e Clima e o Roteiro para a Neutralidade Carbónica;

Potenciar a criação de uma Rede Nacional de Áreas de Comércio e Serviços Locais (RNACSL)
des, os produtos e as competitividades de cada território, dinamizando circuitos de proximidade e fomentando a valorização das 
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Os recursos humanos são um dos principais ativos que sustentam o crescimento e o desenvolvimento económico dos territórios, com 

  Assim, a , em 

condições essenciais

O índice de renovação da população em idade ativa permite avaliar a disponibilidade e capacidade de cada território em renovar a sua 
população em idade ativa – a população dos 20 aos 29 anos relativamente à população dos 55 aos 64 anos. Em 2019, no território conti
nental, o Município de Odemira, a Área Metropolitana de Lisboa (AML) e a zona litoral da Área Metropolitana do Porto (AMP), do Cávado e 
Ave eram os territórios com maior capacidade de renovação de população em idade ativa. No entanto, um extenso território apresentava 
taxas inferiores ao valor nacional. 

há uma forte necessidade de o país reforçar a atração de imigrantes em idade ativa 
e fazer voltar os emigrantes jovens em idade ativa.

  Índice de renovação da população 
ativa, por município, 2019

  Índice de renovação da população 
ativa, por município, 2021

 População estrangeira com estatuto legal 
de residente, por município, 2021

CAPITAL HUMANO, EMPREGO E
MERCADO DE TRABALHO

EVOLUÇÃO
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A fraca produtividade do trabalho atrasa o desenvolvi
mento económico do país. Entre 2019 e 2021, o valor re
ferente a Portugal aumentou de 24.740€ para 26.358€. 
Em termos espaciais, a produtividade aparente do tra

(31.883€), a AML (31.194€), a Região de Aveiro (28.910€), 
a Beira Baixa (28.107€), a Região de Leiria (27.151€) e 

taxas muito baixas: Beiras e Serra da Estrela (19.385€), 
Tâmega e Sousa (18.946€), Algarve (18.843€), Alto Tâ

(14.824€).

Entre 2019 e 2021, a taxa de desempregados inscritos 
 au

ralizado pelo país, mas com uma expressão mais forte 

rais. 

Os mais jovens e mais 

em inserir-se no mercado de trabalho com contratos e 
desempregados com mais 

de 55 anos

Douro, Tâmega e Sousa, Ave, AMP, Alto Tâmega) e ainda 
no Algarve. Os desempregados à procura de emprego há 

161.000, no continente.

 Produtividade aparente do trabalho, por NUTS III, 2019 e 2021

  Desempregados inscritos nos centros de emprego e de 

Num contexto de 
curso diversidade de mosaicos socioeconómi-
cos do território e às tendências estruturais globais que afetam as trajetórias económicas das regiões:

Atrair capital humano essencial para a dinamização de economia em todas as suas vertentes, tanto das atividades de proximidade 

, para prevenir o desemprego e a exclusão social, reforçar as 

e ativos mais vulneráveis;
Contribuir para o desenvolvimento de cadeias de abastecimento local e de serviços de proximidade 

Dar continuidade ao Programa de Valorização do Interior e a Projetos de Interesse para o Interior (PII) para captação de novos 
investidores e reforço de investimentos efetuados na redução de custos de contexto; 
Priorizar os investimentos a realizar na rede rodoviária e ferroviária (Plano de Proximidade) com introdução do critério de coesão 

através do aumento 
da oferta de transporte público coletivo nas comunidades intermunicipais.
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Dispor de
de processos de produção de conhecimento e de inovação. A sua distribuição territorial favorece uma inovação mais polarizada, capaz 

importa 

intensidade das ligações inter-atores.

Estudantes do ensino superior, por município, 
2021/2022

2018

Investigadores dessas Unidades de I&D, por
município, 2018

Financiamento de projetos de I&D+i, por 
município, 2007-2013 e 2014-2020

Unidades de I&D)

TECNOLOGIA, CONHECIMENTO
E INOVAÇÃO

EVOLUÇÃO

42 798

14 266

128 394

Nº

Limite de concelhos

Circulos_ALUNOS_2022

Sem dados

Espanha

Limite de concelhos 0 50 Km

N

Limite de concelhos
0 50 Km

28

9

85

Nº

N

2 022

674

6 067

Nº

Limite de concelhos
0 50 Km

N

249 145 400

83 048 467

747 436 200

�

Limite de concelhos

0 50 Km

N
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Não obstante o crescimento sustentado da despesa em I&D, desde 2015, os valores da intensidade em I&D ainda se encontram relativa

I&D) em matéria de conhecimento e inovação

produtos e bens de alta tecnologia.

Entre 2013 e 2018, o número de unidades de investigação

I&D).

O  (CORDIS, Fundação para a Ciência e Tecnologia e Agência Nacional de Inovação) para os dois 

unidades de investigação, onde se destacam sobretudo Lisboa, Porto, Braga, Coimbra e Aveiro. 

No entanto, Portugal ainda apresentava uma baixa proporção de exportações de bens de alta tecnologia. Em 2021, os territórios melhor 

Despesas em Investigação e Desenvolvimento (I&D) no PIB (%), por NUTS III, em 2018 e 2020

Num contexto de intensas mudanças tecnológicas e ambientais, o PNPOT considera crucial desenvolver ecossistemas de inovação de 
base territorial, reindustrializar com base na revolução 4.0 e promover a economia do mar:

Reforçar a ligação e centralidade do SC&T e dos sistemas de ensino superior e sistema produtivo, para promover a diferenciação 

conhecimento e inovação;
 para fomentar a participação ativa 

agendas de investigação e de inovação orientadas para a criação de valor económico e social;
Robustecer os diferentes sistemas regionais de inovação, aumentando o investimento em inovação, em particular nos setores não 

nas áreas da 
investigação e desenvolvimento e da inovação dos Programas Operacionais, nomeadamente o COMPETE;
Apoiar investimentos no domínio dos resíduos e da economia circular para cumprimento das metas relativas à preparação para 

das receitas relativas à TGR dos municípios.

DESAFIOS

0

0,5

1

1,5

2

2,5

%

2018 2020
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A produção e distribuição de riqueza está, em parte, relacionada com a capacidade de acrescentar valor aos produtos e serviços e com 
a capacidade exportadora
mente monocêntrico ou bipolar, importa promover o policentrismo económico, mobilizando as diferentes estruturas produtivas regio
nais/locais no sentido de 
estrangeiro.

Produto Interno Bruto (PIB) e a Área Metropolitana do Porto 

No mesmo período, o PIB per capita 

Entre 2019 e 2021, o Valor Acrescentado Bruto

Produto Interno Bruto (PIB), por NUTS III, 
2021

Produto Interno Bruto (PIB), per capita, 
por NUTS 

Variação do Valor Acrescentado Bruto (VAB), 
por NUTS III, 2019-2021

integradas das empresas) 

INTERNACIONALIZAÇÃO
E INVESTIMENTO EXTERNO

EVOLUÇÃO

Limite NUTS III

25 468

8 489

76 405

� (milhões)
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%
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0 50 Km
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Entre 2019 e 2021, as exportações áreas metropolitanas tenham perdido algum do seu 

região Norte, a base económica demonstrou resiliência, pois as dinâmicas foram positivas e distribuídas por vários municípios, situação 

dinâmicas mais positivas, mas, ainda assim, o seu posicionamento no panorama nacional continua a ser pouco expressivo. 

Em 2021, o saldo da balança comercial de bens

à 

Peso das exportações no total do país, por 
município, 2021

Variação das exportações, por município, 2019-2021

internacional de bens)

Num contexto de encurtamento das cadeias de valor e de transformação do sistema produtivo
considera crucial reforçar o policentrismo económico, mobilizando mais regiões para o esforço de melhoria da prestação económica 
nacional. Nesse sentido parece ser prioritário:

Apoiar os sistemas produtivos regionais/locais 

mercados; 
Reforçar a capacidade de captação de investimento direto estrangeiro, atendendo aos recursos endógenos e descentralizar os 
lugares de ancoragem do investimento;
Valorizar as Áreas Empresariais para promover melhores 
Economia – missing links

através da Janela Única Logística;

Dinamizar as atividades económicas como centros de divulgação e demonstração das soluções inovadoras alcançadas, poten

DESAFIOS

5,3 - 12,1

1,9 - 5,2

0,9 - 1,8

0,3 - 0,8

0,0 - 0,2

%

0 50 Km

N
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As redes de conetividade são cruciais para o ordenamento do território, promovendo a interconexão dos ecossistemas, das pessoas e 
das atividades, contribuindo para a valorização dos recursos e para um modelo de organização territorial mais sustentável. O sistema 
territorial integra conetividades de natureza distinta: as infraestruturas e redes verde e azul, as infraestruturas e redes de mobilidade e 
as redes digitais.

Na conetividade ecológica, importa referenciar a escala ibérica pela partilha de grandes rios e continuidade das áreas de conservação 

áreas e corredores de ligação entre elas.

A rede de infraestruturas fundamental, estruturada em corredores longitudinais e transversais rodoviários e ferroviários e em importantes 

disparidades regionais.

Por sua vez a conetividade digital

4.4
Sistema de Conetividade

CONETIVIDADE ECOLÓGICA
A conetividade das áreas de conservação da natureza e a gestão do ciclo da água depende da 
valorização dos corredores ecológicos a nível nacional, com articulação à escala ibérica.

Conectando o país, a nível nacional, ibérico, europeu e, em alguns casos, mundial, a rede de conetividade ecológica nacional 
revela a sua expressão no território nacional e assume a relevância de se compreender, valorizar e assumir a interdependên
cia através das fronteiras naturais, terrestres e marítimas do território nacional.

INFRAESTRUTURAS AMBIENTAIS
O abastecimento público de água, de saneamento de águas residuais urbanas e a gestão de resíduos urbanos constituem ser-

as atividades económicas e a proteção do ambiente.

REDES E INFRAESTRUTURAS DE TRANSPORTE

ferroviários e em importantes nós de conetividade (infraestruturas logísticas, aeroportos e portos), contribuindo para a dimi-
nuição das disparidades regionais e coesão territorial.

 

CONETIVIDADE DIGITAL
O aumento da conetividade digital contribui para a revolução de todos 
os setores da sociedade e da economia.

As redes digitais criam ambientes favoráveis à capacitação do capital humano, à inovação e à infraestruturação tecnológica, 

A ampliação da conetividade internacional e o reforço dos serviços de banda larga e implementação da rede 5G constituem 
um importante fator de coesão territorial.

PARA ESTRUTURAR A ABORDAGEM DESTE SISTEMA, FORAM IDENTIFICADOS QUATRO TEMAS:
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Gerir o recurso água num clima em mudança 

Valorizar o território através da paisagem 

Melhorar os cuidados de saúde e reduzir as desigualdades de acesso 

Promover a digitalização, a interoperabilidade e a acessibilidade aos serviços públicos e 

de interesse geral 

Desenvolver ecossistemas de inovação de base territorial 

Reindustrializar com base na Revolução 4.0 

Reforçar a internacionalização e a atração de investimento externo 

Otimizar as infraestruturas ambientais e de energia 

Otimizar a conetividade ecológica nacional 

turas empresariais 

Promover a mobilidade metropolitana e interurbana 

Digitalizar a gestão e a operação dos sistemas de transporte 

Alargar as infraestruturas físicas de conexão internacional 

Ampliar a conetividade digital internacional através dos cabos submarinos 

Reforçar os serviços de banda larga e a implementação de redes da nova geração 5G

Ativar o conhecimento e uma nova cultura territorial

Aprofundar a descentralização e promover a cooperação e a governança multinível

Reforçar as abordagens integradas de base territorial

Fomentar a cooperação intraurbana para uma cidade sustentável e inteligente

Aprofundar a cooperação transfronteiriça

1.1

1.3

1.4

2.3

2.4

2.10

3.8

3.9

3.10

4.1

4.2

4.3

4.4

4.5

4.6

4.7 

4.8 

4.9

5.1

5.2

5.3

5.4

5.5

5.6

5.7

5.8

5.9

5.10

NATURAL

SOCIAL 

ECONÓMICO 

CONETIVIDADE

GOVERNANÇA

TERRITORIAL

DOMÍNIO MEDIDAS QUE CONCORREM PARA O SISTEMA DE CONETIVIDADE

social, económico e de conetividade. Para além disto, todas as dez medidas do domínio da governança territorial contribuem para con
cretização do programa.
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A conetividade das áreas de conservação da natureza e a gestão do ciclo da água depende da valorização 
dos corredores ecológicos a nível nacional, com articulação à escala ibérica.

Conectando o país, a nível nacional, ibérico, europeu e, em alguns casos, mundial, a rede de conetividade ecológica nacional revela a sua 
expressão no território nacional e assume a relevância de se compreender, valorizar e assumir a interdependência através das fronteiras 
naturais, terrestres e marítimas do território nacional.

A proporção de corredores húmidos impermeabilizados, por município, 

uma redução da proporção de corredores húmidos im-
permeabilizados em 58% dos municípios e um aumento desta proporção em 35% dos municípios.

do sistema litoral e da rede fundamental de áreas protegidas, traça no território os corredores ecológicos fundamentais para a manuten
ção, valorização e salvaguarda dos processos inerentes ao funcionamento saudável dos territórios e à conservação da biodiversidade, 

A conetividade estruturada entre os diversos sistemas ecológicos pode ser avaliada pelos indicadores relativos à continuidade dos corre-
 e corredores de montanha

mina a distribuição dos corredores de montanha, com as macro cabeceiras de linhas de água associadas às linhas de festo e à circulação 
do ar, e dos corredores húmidos, com a polivalência da circulação da água, e também dos corredores litorais. 

Esta abordagem permite 
funcionalidades associadas ao ciclo hidrológico terrestre, à defesa e proteção do litoral e prevenção de riscos naturais.

a Conservação da Natureza e Biodiversidade 2030, constituem referenciais estratégicos para esta temática, e a otimização da conetivida-
de ecológica nacional
consolidar, estrategicamente, no território, a conectividade ecológica, em linha com os princípios de uma infraestrutura verde.

Proporção de corredores húmidos impermeabilizados, 
por município, 2007

Proporção de corredores húmidos impermeabilizados, 
por município, 2018

CONETIVIDADE ECOLÓGICA

EVOLUÇÃO

%

< 1

1 < 2

2 < 4

4 < 9

Não aplicável
0 50 Km

N

%

< 1

1 < 2

2 < 4

4 < 9

Não aplicável
0 50 Km

N
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Proporção de corredores litorais 
impermeabilizados, por município, 

2007

Proporção de corredores litorais 
impermeabilizados, por município, 

2018

cia à declinação para as outras escalas, nomeadamente a regional. Atendendo à relevância dos corredores ecológicos enquanto fator de 
diferenciação positiva dos territórios e à necessidade de integração de abordagens dos serviços dos ecossistemas nos instrumentos de 
planeamento e gestão territorial

Consolidar no território a rede de conectividade ecológica nacional, em linha com os princípios de uma infraestrutura verde, con
substanciando a continuidade dos ecossistemas essenciais aos corredores ecológicos, respeitada nas diferentes escalas de decisão;
Garantir a integridade da estrutura de conetividade ecológica nacional face à construção de grandes infraestruturas e equipamentos; 
Aprofundar o conhecimento sobre os corredores ecológicos ao nível da valorização dos serviços dos ecossistemas.

Ao nível da conetividade ecológica dos corredores litorais, a proporção de corredores litorais impermeabilizados, por município, traduz a 

pode-se considerar que os corredores litorais se 
. 

a grande maioria dos municípios registou um au-
, com incidência mais expressiva nos municípios de Loulé, Castro Marim, Óbidos e 

Vila Nova de Gaia. Em sentido oposto, Vila Real de Santo António, Albufeira, Lisboa e Peniche, constituem os municípios onde se registou 
uma diminuição das áreas impermeabilizadas.

DESAFIOS

%

< 6

6 < 13

13 < 22

22 < 34

Não aplicável
0 50 Km

N
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O abastecimento público de água, de saneamento de águas residuais urbanas e a gestão de resíduos urbanos constituem -
cos de carácter estrutural
micas e a proteção do ambiente.

terá em 2030 relativamente à disponibilidade de água, com a prevista redução da precipitação em todo o país, com relevantes perdas a 

um valor médio de 96% na proporção de alojamentos servidos por abastecimento de água

perdas nas redes e com o tratamento e a reutilização da água antes da sua devolução ao meio natural.

Perdas de água nos sistemas de 
abastecimento, por município, 

2018

Perdas de água nos sistemas de 
abastecimento, por município, 

2019

Perdas de água nos sistemas de 
abastecimento, por município, 

2020

Em termos de evolução das perdas de água nos sistemas de abastecimento – informação relativa à atividade das entidades gestoras dos 
sistemas de abastecimento em Baixa, a variação da existência de informação por município e variação anual não permite obter uma 

na maior parte dos municípios existiu uma oscilação ao nível dos volumes de perdas de água, não sendo evidente uma tendência de 
evolução positiva.

proporção de alojamentos servidos por serviços de águas residuais tem vindo a registar uma evo

INFRAESTRUTURAS AMBIENTAIS

EVOLUÇÃO
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Produção a partir de fontes de energia 
renovável, por NUTS II, 2019

Produção a partir de fontes de energia 
renovável, por NUTS II, 2020

Produção a partir de fontes de energia 
renovável, por NUTS II, 2021

o investimento nestas áreas é fundamental para a gestão 
. Nesse âmbito será importante:

redução efetiva das perdas de água 
nas redes de distribuição;
Reforçar o potencial de produção de energias renováveis, designadamente pelo aumento do aproveitamento do potencial hi
droelétrico, pelo potencial eólico ainda por explorar e, em complementaridade, a produção descentralizada de energia solar 
fotovoltaica;
Aumentar a resiliência dos sistemas e infraestruturas às alterações climáticas e aos efeitos dos eventos extremos.

Entre 2019 e 2021 as regiões Norte e Centro foram aquelas onde se registou uma maior produção de energia a partir de FER, com uma 

bém uma evolução positiva. É de salientar o aumento progressivo do contributo da tecnologia fotovoltaica para a produção de energia, 
sobretudo a sul do país.

DESAFIOS

No contexto das redes de recolha de resíduos urbanos, de acordo com o Instituto Nacional de Estatística, em 2021 os dados nacionais 
A 

proporção de resíduos urbanos recolhidos seletivamente evidencia uma evolução positiva.

As Fontes de Energia Renovável (FER), constituem fontes limpas e sustentáveis, alternativas às fontes de energia produzida com recurso a 

Entre 2019 e 2021, Portugal registou um 

foi obtida pelas tecnologias hídrica e eólica.
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portantes nós de conetividade (infraestruturas logísticas, aeroportos e portos), contribuindo para a diminuição das disparidades regionais 
e coesão territorial.

O Programa Nacional de Investimentos 2030 (PNI 2030), é um instrumento de planeamento multissetorial, que incide sobre os setores 
da mobilidade e transportes,

designadamente no domínio da 
modernização do transporte ferroviário

torizado nos próximos anos.

Os portos nacionais constituem um pilar fundamental para o desenvolvimento económico de Portugal e para a alavancagem das expor

Os investimentos ao longo das últimas décadas permitem a Portugal usufruir hoje de vastas infraestruturas e sistemas de transportes, 
usadas diariamente para a atividade social e económica do País, constituindo um fator de coesão e de competitividade.

ão da RNN e da RNA não sofreram alteraç

No contexto dos principais referenciais de política de ambiente, visando a descarbonização do setor dos transportes e a neutralidade car
bónica, a dinamização do transporte ferroviário assume-se como uma das principais ações do domínio da coesão territorial, mobilidade 
e acessibilidade.

ão se registou uma evolução neste dom
a maioria dos investimentos realizados entre 2019 e 2021 tem incidido na modernização da infraestrutura ferroviária existente com vista 

ferroviário europeu.

Proporção da rede ferroviária nacional eletri- -
cada, por NUTS II, 2020

REDES E INFRAESTRUTURAS DE
TRANSPORTE

EVOLUÇÃO
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Evolução do movimento de mercadorias nos portos nacionais,
2018-2021

Evolução de movimento de passageiros, por principais aeroportos nacionais, 
2018-2021

A consolidação dos corredores transversais e longitudinais
ferroviárias) e de importantes nós de conetividade (infraestruturas logísticas, aeroportos e portos) contribuirá para a diminuição das dis-
paridades regionais e para a coesão territorial. Nesse âmbito será importante:

Assegurar uma cobertura adequada do território nacional com o modo ferroviário com ligação aos centros urbanos mais rele

Adaptação de infraestruturas de transportes às alterações climáticas e tecnológicas;

Em 2021, a totalidade dos portos marítimos nacionais re-
gistou um movimento de 83,1 milhões de toneladas de 
mercadorias, um aumento de 4,7%, contrariando as redu

mente.

Os portos da Região Autónoma dos Açores (RAA) regista

Região Autónoma dos Madeira (RAM) o movimento de 

toneladas.

Os aeroportos integram a rede de infraestruturas funda
mental, tendo em vista um desenvolvimento territorial 

mais integrados às escalas metropolitana, regional e na

cional.

movimen-
to de passageiros nos principais aeroportos nacionais 
voltou a registar uma subida em 2021
em termos globais, um movimento de cerca de 24,3 

Em 2021, o Aeroporto Humberto Delgado (Lisboa) re
gistou o maior movimento de passageiros (mais de 12 

seguido do Aeroporto Francisco Sá Carneiro (Maia) e 

mentados, respetivamente.

No mesmo ano na RAA, o Aeroporto João Paulo II 
(Ponta Delgada) registou um movimento de 1,2 mi

DESAFIOS

0

10 000 000

20 000 000

30 000 000

40 000 000

50 000 000

60 000 000

70 000 000

80 000 000

90 000 000

2018 2019 2020 2021

Portugal Continente R. A. da Madeira R. A. dos Açores

0 10 000 000 20 000 000 30 000 000 40 000 000 50 000 000 60 000 000

Total

Humberto Delgado

Francisco Sá Carneiro

Gago Coutinho

Cristiano Ronaldo

João Paulo II

2018 2019 2020 2021



52

O aumento da conetividade digital contribui para a revolução de todos os setores 
da sociedade e da economia.

As redes digitais criam ambientes favoráveis à capacitação do capital humano, à inovação e à infraestruturação tecnológica, fomentando 

A ampliação da conetividade internacional e o reforço dos serviços de banda larga e implementação da rede 5G constituem um impor
tante fator de coesão territorial.

As redes de conetividade são cruciais para o ordenamento do território, para interligação interna e externa, promovendo a interconexão 
dos ecossistemas, o aproximar das pessoas e das atividades, contribuindo para a valorização dos recursos naturais e para um modelo de 
organização territorial mais sustentável.

As redes digitais constituem importantes instrumentos para a coesão territorial. A acessibilidade digital não é
os níveis de acessibilidade são mais fortes nos contextos metropolitanos e urbanos

e empresas.

Entre 2019 e 2021 o volume de tráfego do acesso à internet continuou em crescimento.

Acessos à internet por 100 
habitantes, por NUTS III, 2019

Acessos à internet por 100 
habitantes, por NUTS III, 2021

Acessos à internet por 100 
habitantes, por NUTS III, 2020

CONETIVIDADE DIGITAL
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Proporção do município com acesso 
rápido a serviço de dados com tecno-

logia 3G, por município, 2022

Proporção do município com acesso 
muito rápido a serviço de dados 

com tecnologia 4G, por município, 
2022

Municípios com estações 
5G, por município, 2022

manter o inves-
timento em infraestruturas e em redes de nova geração, de modo a garantir a qualidade do serviço e a adequação das ofertas disponibi-
lizadas

Reforçar a banda larga a nível nacional, em especial nas áreas rurais, e melhorar o acesso aos conteúdos digitais;
Consolidar e alargar a implementação de estações de base 5G.

Em Portugal, os acessos à internet por 100 habitantes atingiram 41,6%
a 2019.

a maior parte dos municípios apresentaram uma muito elevada 
proporção de acesso “muito rápido” a serviço de dados com tecnologia 4G.

2022 a implementação de redes da nova geração 
5G abrangia já quase todo o território apenas seis municípios não possuíam pelo menos uma estação de base com tecnologia 
5G instalada.

DESAFIOS
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promover um Sistema Urbano policêntrico

populações, das atividades económicas e das funções nas metrópoles e nas principais cidades
brado promove mais equidade territorial no acesso aos serviços e comércio e aos processos de inovação económica e social.

centros urbanos
subsistemas territoriais

de proximidade e a prestação de serviços de interesse geral; e dos corredores de polaridades
eixos favoráveis à cooperação e à integração entre diferentes territórios.

A construção deste sistema deve reforçar o desenvolvimento urbano e a integração entre territórios de forma a atenuar as disparidades 
socioeconómicas inter e intrarregionais.

4.5
Sistema Urbano

PARA ESTRUTURAR A ABORDAGEM DESTE SISTEMA, FORAM IDENTIFICADOS QUATRO TEMAS:

POPULAÇÃO URBANA
A população residente, principal capital do sistema urbano, expressa a capacidade de atração e retenção de atividades 

FUNÇÕES URBANAS
 garantir a poli-

urbanas

efetivamente estabelecidos com os restantes nós do sistema urbano e territórios envolventes.

CONSUMO DE SOLO
O sistema urbano deverá contribuir para minimizar a perda e degradação dos solos com maior valor

dispersa são fundamentais para a sustentabilidade do solo.

 

HABITAÇÃO E REABILITAÇÃO URBANA
A promoção do acesso a habitação condigna e adequada aos rendimentos e à dimensão dos diferentes agregados familiares 

de, bem como a valorização da paisagem urbana e periurbana.

MOBILIDADE
A nacional e promotora de equidade territorial, nomeada
mente no acesso aos serviços de interesse geral. As infraestruturas e sistemas de mobilidade urbana e metropolitana são 
essenciais para a sustentabilidade económica e ambiental dos seus processos produtivos, para a descarbonização e para o 
bem-estar e qualidade de vida dos cidadãos.
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nómico e de conetividade. Para além disto, todas as dez medidas do domínio da governança territorial contribuem para concretização 
do programa.

AMBIENTE URBANO

urbana.

ECONOMIA, CONHECIMENTO E INOVAÇÃO
A transformação tecnológica gera efeitos económicos e sociais em especial nos centros urbanos, incluindo o aumento da pro-
dutividade, novas oportunidades de mercado, novos serviços digitais e novas dinâmicas de emprego. As suas potencialidades 

-
dade e para a descarbonização e transição energética. Mas também tem um grande impacto em diversos setores e indústrias 
tradicionais e interpela a capacidade de adaptação e inovação territorial, necessária para garantir o acesso a oportunidades 
de emprego e desenvolvimento em todo o território.

Gerir o recurso água num clima em mudança 

Valorizar o recurso solo e combater o seu desperdício 

Valorizar o território através da paisagem 

Promover uma política de habitação integrada 

Promover a inclusão social e reforçar as redes de apoio de proximidade 

Valorizar o património e as práticas culturais, criativas e artísticas 

Promover a digitalização, a interoperabilidade e a acessibilidade aos serviços públicos e 

de interesse geral 

Dinamizar e revitalizar o comércio e os serviços 

Desenvolver ecossistemas de inovação de base territorial 

Reindustrializar com base na Revolução 4.0 

Reforçar a internacionalização e a atração de investimento externo 

Organizar o território para a economia circular 

Otimizar as infraestruturas ambientais e de energia 

Promover a mobilidade metropolitana e interurbana 

Digitalizar a gestão e a operação dos sistemas de transporte 

Ativar o conhecimento e uma nova cultura territorial

Aprofundar a descentralização e promover a cooperação e a governança multinível

Reforçar as abordagens integradas de base territorial

Fomentar a cooperação intraurbana para uma cidade sustentável e inteligente

Aprofundar a cooperação transfronteiriça
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A população residente, principal capital do sistema urbano, expressa a capacidade de atração e retenção de atividades económicas e 

tipologia de áreas urbanas

centros urbanos do PNPOT.

2 e as áreas predominantemente 
2. A freguesia com maior densidade populacional era Águas Livres, 

2 2), e pela União das Freguesias 
2), no Município de Sintra. O município com maior densidade populacional era a Amadora 

2

e três à Área Metropolitana do Porto.

A análise do índice de envelhecimento, número de pessoas com 65 e mais anos por cada 100 pessoas com idade entre os 0 e os 14 anos, 
por tipologia das áreas urbanas (2014), evidencia diferenças muito expressivas entre as áreas predominantemente urbanas e as áreas 

Densidade populacional, por tipologia de 
áreas urbanas (de 2014), 2021                                                      

Proporção da população residente, por tipologia de áreas 
urbanas (de 2014), 2021

POPULAÇÃO URBANA

EVOLUÇÃO
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Perdas e ganhos populacionais nos centros urbanos do sistema urbano do modelo territorial do 
PNPOT, 2011-2021

com as orientações europeias em matéria de coesão territorial características únicas de cada território
como prioritário:

Aumentar as sinergias e capacidade de cooperação entre municípios, tendo em vista o desenvolvimento de estratégias de atração 
de novos residentes, sustentadas em parcerias entre atores privados e públicos;

 em redes de Cidades e 

ção e crescimento;
Reforçar o papel estruturante dos centros urbanos na organização territorial e atração de novos residentes através da valorização 

Programar investimentos em sistemas de transportes coletivos para cidades de média dimensão e 

A dinâmica da população urbana

á

DESAFIOS

A Região Autónoma dos Açores apre
sentava o índice de envelhecimento 
mais baixo nas áreas predominante
mente urbanas (90 idosos por cada 

dominantemente rurais (127 idosos 

Entre 2011 e 2021, as áreas predomi
nantemente urbanas são as únicas a 
registar uma taxa de variação positi
va, correspondendo a um aumento da 
população residente
mo período, as áreas medianamente 

população residente. 

Variação populacional 2011-2021

Áreas Metropolitanas e Centros
Urbanos Regionais

Perda populacional

Ganho populacional

Outros Centros Urbanos

Perda populacional

Ganho populacional

Tipologias de áreas urbanas 2014

Área predominantemente
urbana

Área mediamente urbana

Área predominantemente
rural

0 50 Km

N
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 garantir a polivalência e a 

do sistema urbano e territórios envolventes.

A disponibilização de serviços de interesse geral 
 é a primeira função do sistema urbano e condição essencial de equidade territorial. 

desigualdades territoriais em matéria de acesso a oportunidades de emprego 

ritório nacional.

Peso da população do escalão etário 25-34 anos
desempregada registada sobre a população residente 

do mesmo escalão etário, por NUTS III, 2020
por município, 2017

FUNÇÕES URBANAS

EVOLUÇÃO
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População que entra no município 
para trabalhar ou estudar, por

município, 2021

Proporção da população que sai do 
município para trabalhar ou estudar, 

por município, 2021

Duração média dos 
movimentos pendulares, 

por município, 2021

às funções urbanas, tais como serviços de interesse geral e atividades económicas geradoras de emprego, consti
tuem fatores críticos para assegurar a equidade territorial da qualidade de vida das comunidades refor-
çar o acesso aos serviços de interesse geral, associado a um aumento da atratividade populacional e da inclusão social. Para tal, importa:

Aprofundar a cooperação e coordenação ao nível das áreas urbanas funcionais, no âmbito das políticas de provisão de serviços 

industrial, suportadas na estruturação policêntrica do território;
Implementar processos de governança territorial

da população;

 tirando partido do cadastro comercial na avaliação e identi

Criar sinergias entre recursos e capacidades a escalas relevantes
geral.

A distribuição espacial dos municípios com maior proporção de entrada ou saída de população oriunda de outros municípios para traba

as relações de interdependência entre centros urbanos e entre estes e a sua envolvente periurbana e rural, destacando as metrópoles e 
os centros urbanos regionais onde se concentram as principais funções urbanas.

Em 2021, 59% da população portuguesa trabalhava ou estudava no seu município de residência, 32% noutro município e os restantes 
.

A maioria da população nacional que se deslocava por motivos de trabalho ou estudo demorava menos 
 sendo a AML a região com maior tempo médio de deslocação (25 minutos), acima da média nacional (20 minutos) e 

DESAFIOS
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O sistema urbano deverá contribuir para minimizar a perda e degradação dos solos com maior valor

para a sustentabilidade do solo.

Entre 2007 e 2018, 
(Land Take úmidas e corpos de água 
num dado período – foi de 296,2 m2 2

expressão comparativamente reduzida. 

 a AML denota desde 2015 uma 

mais de metade dos mu-
 situação potenciadora da 

dencia uma distribuição espacial análoga à da população residente no 
continente, decrescendo do litoral para o interior do território. 

Entre 2007 e 2018, as taxas mais elevadas ocorreram na Área Metro-
politana do Porto (1.059,9 m2 2) e na Área Metropolitana de Lis-
boa (AML) (863,2 m2 2 ão 
de Aveiro, com valores superiores a 500 m2 2. O Alto Alentejo e 
a Beira Baixa apresentaram as menores taxas: 72,9 e 98,8 m2 2, 
respetivamente.

Ainda no mesmo período, 
foi superior à taxa de crescimento da população em todas as regiões 
do continente, registando-se decréscimos populacionais na maioria das 
regiões, bem como no continente.

líquida do solo, por NUTS III, 2018

Fonte: DGT

CONSUMO DE SOLO

EVOLUÇÃO
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As dinâmicas de reconversão e reutilização 

mentais para a concretização de um siste

assim o consumo de territórios ainda não 

2 2, correspondente a uma 
reutilização média diária de territórios ar-

.  

por município, 2021
Proporção de edifícios clássicos localizados 

fora do perímetro urbano, por município, 
2021

Portugal continental, 2007-2018

Fonte: DGT

Fonte: DGT

Para alcançar a meta europeia ‘No Net Land Take by 2050

do recurso solo e do combate ao seu desperdício, é necessário: 

Promover processos integrados de reabilitação urbana

, baseada na complementaridade funcional entre centros urbanos 

minimizar os fenómenos de ocupação dispersa;

nomeadamente de corredores e sistemas ecológicos 

 87% das áreas edi-

11% eram aglomerados  e 2% eram áreas 
não residenciais. No entanto, apesar de 
mais numerosas, as áreas isoladas ou dis

estavam afetos a áreas não residenciais.

os aglomerados 
apresentavam cerca de 85% da sua super-
fície implantada em solo urbano. Ao invés, 

as áreas isoladas ou dispersas, quer 
as áreas não residenciais dispunham, res-

-
cie inserida em solo rústico.

A proporção de solo urbano do continente 

em média de 50%, registando um valor 

da. Entre 2018 e 2021, com a revisão dos 
PDM, a generalidades dos municípios re

Decorrente da implementação de políti
cas mais restritivas de regulação do uso 
do solo e da atualização de muitos PDM, 
entre 2011 e 2021 o número de edifícios 
clássicos localizados fora do perímetro 
urbano decresceu cerca de 14% no conti-
nente.

ção em solo rústico
a proporção deste 

era superior a 10% em onze municípios do 
continente.DESAFIOS
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A promoção do acesso a habitação condigna e adequada aos rendimentos e à dimensão dos diferentes agregados familiares e a reabi

paisagem urbana e periurbana. 

A análise da densidade de alojamentos por município, em 2021, permite constatar as disparidades na distribuição espacial da oferta de 
habitação no território nacional,

anteriores

de construção nova 

69% ocupa-
dos como residência habitual, 19% como residência de uso sazonal ou secundária e 12% vagos

 decréscimo do 
peso da habitação própria face a 2011 .  No mesmo ano,

Valor médio dos contratos de compra e 
venda dos prédios urbanos transacionados, 

por município, 2019

Valor médio mensal das rendas dos fogos 
arrendados, por município, 2021

HABITAÇÃO E REABILITAÇÃO URBANA

EVOLUÇÃO
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Áreas de Reabilitação Urbana (ARU), 
por município, 2019

Áreas de Reabilitação Urbana (ARU) com Operações de 
Reabilitação Urbana (ORU) aprovadas, por município, 

2019

Fonte: DGT

são territorial 

Apoiar os processos de ;
reduzir a sobrecarga das despesas das famílias com habitação no regime de 

arrendamento.

DESAFIOS

A proporção de fogos ocupados em regime de arrendamento aumentou de 20% para 22% entre 2011 e 2021.

arrendamento foi acompanhado de um aumento de 42% do valor médio mensal das rendas

Quanto à adequação dos alojamentos face à dimensão dos agregados familiares, em 2021, apenas 24% dos alojamentos em Portugal foi 
considerado como tendo uma lotação normal

A 

, são instrumentos privilegiados para a reabilitação 

processos de aprovação e implementação. 

A evolução dos indicadores apresentados, relativamente à disponibilidade de habitação e às dinâmicas dos mercados de arrendamento 
e de compra e venda de prédios urbanos, releva uma diferenciação da disponibilidade e custo da habitação no território nacional. Esta 

0 50 Km

      N.º

0

 1 - < 2

 2 - < 4

 4 - < 6

 6

N

0 50 Km

      N.º

0

 1 - < 2

 2 - < 4

 4 - < 6

 6

N



64

A nacional e promotora de equidade territorial, nomeadamente no acesso 
aos serviços de interesse geral. As infraestruturas e sistemas de mobilidade urbana e metropolitana são essenciais para a sustentabilidade 
económica e ambiental dos seus processos produtivos, para a descarbonização e para o bem-estar e qualidade de vida dos cidadãos. 

Em 2021 o setor dos transportes, em grande parte dominado pelo tráfego rodoviário, foi responsável por 28,4% do total das emissões 
nacionais
aumento de 16,4 pontos percentuais.

A utilização dos transportes públicos coletivos
levante da sustentabilidade da mobilidade urbana. O metropolitano é um dos modos de transporte de eleição, nas áreas metropolitanas 
de Lisboa e Porto. Em 2019, o número de passageiros transportados por sistemas de metropolitano

Evolução das emissões dos transportes, 1990-2021

Evolução do número de passageiros transportados por sistemas de metropolitano, 2018-2021

MOBILIDADE

EVOLUÇÃO
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Proporção da população que utiliza transporte coletivo 
nas deslocações pendulares, por município, 2021

Proporção da população que utiliza o modo pedonal 
nas deslocações pendulares, por município, 2021

Peso das entradas pendulares de trabalhadores e de 
estudantes na população residente, por município, 2021

A mobilidade é um fator essencial para o desenvolvimento socioeconómico e a coesão territorial e é
portuguesas reduzir 

, muito dependente do modo rodoviário e, particularmente do automóvel indivi
 reforço da mobilidade sustentável e inclusiva

Planear e gerir a mobilidade à escala metropolitana e supramunicipal, consolidando a descentralização de competências e a 
reorganização dos serviços de transportes públicos;

Promover outros modos e tecnologias de transporte
lidade partilhada e elétrica;
Assegurar o planeamento e desenvolvimento de atividades económicas e de serviços,
com duração, preferencialmente de, até 15 minutos.

DESAFIOS

bilidade, redução do congestionamento de tráfego e aumento da 

proporção de utilização de modos de transporte mais sustentáveis, 
como o transporte coletivo, e modos suaves, como o pedonal, é um 
indicador fundamental de sucesso das políticas de mobilidade ur
bana.

A atração de trabalhadores e de estudantes constitui uma medida da 
dimensão funcional dos centros urbanos. A análise dos dados dispo

centros urbanos apresentavam 
-

temas territoriais

bano.
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A qualidade do ambiente urbano é decisiva para

ar alcançada desde meados da primeira década de 2000 é relevante e está relacionada com a implementação de legislação, nomeada

do ar.

melhoria da qua-
-

ro médio de dias em que o Índice de Qualidade do Ar 
-

. No entanto, ainda persistem problemas 
de poluição atmosférica, sobretudo em áreas urbanas, 

ao nível dos poluentes dióxido de azoto (NO
2
), partícu

las (PM
10

 e PM
2.5

) e ozono (O
3
). A tendência de oscilação 

ascendente e descendente observada a partir de 2013 

unicamente de atividades de origem humana, como 
forte radiação solar, temperaturas mais elevadas e 

te, consoante a existência de anos de maior ou menor 
seca ou de ocorrência de ondas de calor.

A infraestrutura verde nos centros urbanos tem um papel crítico na promo-
ção de objetivos de sustentabilidade e resiliência.

Em 2018, a disponibilidade de áreas de parques e jardins em contexto ur-
bano revelava valores muito distintos entre os vários municípios, com máxi

três municípios com mais de 100 ha: Almada, Loures e Oeiras.

Evolução do número médio de dias com IQAr ‘fraco’
ou ‘mau’ em ambiente urbano, 2005-2021

Parques e jardins em área urbana,
por município, 2018

CCDR Algarve, DRA Madeira, DRA Açores

Fonte:  DGT

AMBIENTE URBANO

EVOLUÇÃO
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Os espaços verdes disponíveis para fruição em área urbana adicionam as 

existência de diversos municípios menos urbanizados (liderados por Mira, 

contributo para a sustentabilidade urbana é de valorizar.

Kg de resíduos urbanos gerados por 
habitante, 2017 a 2021 

Proporção da recolha indiferenciada e seletiva no total de 
resíduos urbanos recolhidos, em Portugal, 2017 a 2021

Capitação de espaços verdes disponíveis para 
fruição em área urbana, por município, 2018

A dimensão ambiental do desenvolvimento urbano sustentável  por compromissos internacionais, como a Agenda 
2030 e a , o Acordo de Paris, o Pacto Ecológico Europeu e a Nova Carta de Leipzig. Neste sentido, 

Reforçar as infraestruturas verdes e azuis no sistema urbano, bem concebidas, geridas e interligadas, incluindo nos seus subsis
temas territoriais e corredores;
Gerir a qualidade do ar, água, solo, ruído, resíduos, evitando a degradação dos recursos naturais e promovendo a prevenção e 
redução da poluição em ambiente urbano;

de gases com efeito de estufa.

A produção de resíduos está associada à atividade humana

DESAFIOS
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A transformação tecnológica gera efeitos económicos e sociais em especial nos centros urbanos, incluindo o aumento da produtividade, 
novas oportunidades de mercado, novos serviços digitais e novas dinâmicas de emprego
domínios, ao oferecer 
e transição energética. Mas também tem um grande impacto em diversos setores e indústrias tradicionais e interpela a capacidade de 
adaptação e inovação territorial, necessária para garantir o acesso a oportunidades de emprego e desenvolvimento em todo o território.

O  em 2021, a despesa total nacional em I&D
euros, representando  nacional, o que representa um crescimento de 12% em relação ao ano anterior

Em 2020, a Área Metropolitana de Lisboa (AML) e o Norte foram as regiões que registaram despesa em I&D mais alta, acima do valor na-

tivamente. A Área Metropolitana do Porto, o Cávado e a AML também observaram um alto nível de despesa em I&D em relação ao seu PIB 

estes valores. A AML apresentou os valores mais elevados para o pessoal total em I&D e investigadores em proporção da sua população 
ativa, com 18,1 e 14,6 indivíduos por mil ativos, respetivamente. A Região Norte apresentou também valores assinaláveis, com 13,1 e 10,7 

elevada concen-
tração destas unidades nos grandes centros urbanos, com destaque para Área Metropolitana de Lisboa (122 unidades), seguida da região 

A maior proporção da , a maior incidência da população com 
, bem como percentagens mais elevadas de revelam 

os territórios mais desenvolvidos da economia do conhecimento e com maior potencial de transformar a inovação em crescimento re
gional.

Proporção da despesa I&D no PIB, 
por NUTS III, 2020

Diplomados do ensino superior em 
áreas de C&T, por NUTS III, 2021
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Unidades de I&D, por município, 2018 Participação de municípios nacionais em redes 
internacionais de desenvolvimento urbano, por 

município, 2019

Fonte: DGT

de manter e reforçar o dinamismo tecnológico em centros urbanos e territórios mais desenvolvidos, de modo a
competitividade, e o reforço da capacidade de cada território inovar e criar crescimento, para atenuar as disparidades territoriais e aumentar 
a resiliência e coesão territorial
cidades territoriais e na potenciação dos seus recursos locais diferenciadores (adaptados ao contexto global), para promover:

Formação e capacitação
ção e Digitalização, e valorizando o potencial dessas tecnologias na criação de empregos;

públicos e outras partes interessadas;
Internacionalização, incentivando o posicionamento e notoriedade internacionais, no sentido de adaptação às realidades e 

Os mecanismos de networking, de difusão de inovação e de transferência de conhecimento desempenham um papel preponderante 
neste desenvolvimento. A crescente participação de municípios nacionais em redes internacionais de desenvolvimento urbano é um sinal 

ção, 
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O mapeamento das Vulnerabilidades Críticas fragilidades territoriais atuais, com po-
tencial de agravamento das mudanças críticas a longo prazo

implementação das medidas do PNPOT 
relevantes promovam uma maior resiliência territorial, uma melhor adaptação dos usos e ocupações do solo aos níveis de risco e uma 
maior adaptação das comunidades.

A monitorização das vulnerabilidades críticas deu prioridade à avaliação da evolução da relação entre os perigos e os usos do solo em 
inundações, 

incêndios rurais, litoral e erosão costeira e .

4.6
Vulnerabilidades Críticas

PARA ESTRUTURAR A ABORDAGEM DESTE SISTEMA, FORAM IDENTIFICADOS QUATRO TEMAS:

INUNDAÇÕES
 risco acrescido no quadro das alterações climáticas

tará na 

 

INCÊNDIOS RURAIS
A redução da área ardida e da exposição ao risco de pessoas e bens passa pela alteração dos usos e ocupações do solo, em 

. A redução do risco de incêndios rurais carece da articulação entre os instru

 

LITORAL E EROSÃO COSTEIRA

cial de agravamento a médio e longo prazo. Face à subida do nível da água do mar, à erosão costeira e à pressão que ela 
impõe sobre o litoral, a redução da pressão urbanística sobre a zona costeira até aos 2.000 metros deve resultar das medidas 
de mitigação dos riscos e do recuo e adaptação nas situações mais críticas.

 

SECA E DESERTIFICAÇÃO DO SOLO 
A seca recorrente e de matriz e intensidade variável, bem como a 
hídricas, constituem vulnerabilidades e riscos do território
correspondente aumento da temperatura e da ocorrência de eventos extremos.
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económico e de conetividade. Para além disto, todas as dez medidas do domínio da governança territorial contribuem para concretização 
do programa.

Gerir o recurso água num clima em mudança 

Valorizar o recurso solo e combater o seu desperdício 

Valorizar o território através da paisagem 

Valorizar o litoral e aumentar a sua resiliência 

Reforçar a competitividade da agricultura 

Dinamizar as políticas ativas para o desenvolvimento rural 

Otimizar as infraestruturas ambientais e de energia 

Otimizar a conetividade ecológica nacional 

Ativar o conhecimento e uma nova cultura territorial

Aprofundar a descentralização e promover a cooperação e a governança multinível

Reforçar as abordagens integradas de base territorial

Fomentar a cooperação intraurbana para uma cidade sustentável e inteligente

Aprofundar a cooperação transfronteiriça
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 risco acrescido no quadro das alterações climáticas contenção da ocu-

A proporção de edifícios clássicos localizados em áreas suscetíveis a inundação é obtida através da relação entre os edifícios clássicos em 

desta tipologia existentes no continente. 

Em 2021, com o incremento da superfície do território considerada potencialmente suscetível a inundação, o número de edifícios clássi

A delimitação das áreas suscetíveis à inundação

A 
componente de risco.  

Os novos critérios estabelecidos pela Agência Portuguesa de Ambiente, posteriores a 2018, conduziram à revisão e atualização da carto

a superfície do território potencialmente suscetível a inundação aumentou, correspondendo a uma área de 180.833 ha e abrangendo 114 
municípios do continente. Face a 2011, o aumento de área foi de 91.404 ha . 

De acordo com a Carta de Regime de Uso do Solo (CRUS, 2021), cerca 5.000 ha das áreas suscetíveis a inundação eram solo urbano e solo 

de solo urbanizável. 

inundação, por município, 2018 inundação, por município, 2021

Fonte: DGT
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Proporção de edifícios clássicos em áreas suscetíveis a 
inundação, por município, 2011

Proporção de edifícios clássicos em áreas suscetíveis a 
inundação, por município, 2021

áreas de maior suscetibilidade 
à

áreas sujeitas a risco de inundações 

diversidade 2030;  

Aumentar a resiliência a inundações em áreas urbanas e rurais, com base no mapeamento dos perigos com origem climática, 

gestão territoriais;

Implementar as medidas dos Planos de Gestão dos Riscos de Inundações (PGRI) 
para a saúde humana, as atividades económicas, edifícios sensíveis expostos a riscos, o património cultural e o ambiente.
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restais, são fatores de alerta pela sua permanente exposição ao perigo de incêndio. 

edifícios clássicos situados em áreas de perigosidade de incên-
dio alta ou muito alta

A redução da área ardida e da exposição ao risco de pessoas e bens passa pela alteração dos usos e ocupações do solo, em particular na 
. A redução do risco de incêndios rurais carece da articulação entre os instrumentos de planeamento e 

incêndios rurais área ardida
tos negativos no capital natural dos territórios, na economia e no seu desempenho como sumidouro de carbono.

dência clara relativamente à área ardida.

Evolução do n.º de incêndios, 2001 - 2021

Edifícios clássicos em áreas de perigosidade de incêndio alta ou 
muito alta, por município, 2011

Edifícios clássicos em áreas de perigosidade de incêndio alta ou 
muito alta, por município, 2021

Evolução da área ardida total, 2001-2021

Fonte: ICNF Fonte: ICNF
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em territórios vulneráveis, por freguesia, 2018

do Programa de Transformação da Paisagem (PTP) importa:

Aplicar as diretrizes de planeamento e gestão dos instrumentos previstos no PTP e no Sistema de Gestão Integradas de Fogos 
Rurais para garantir a articulação entre instrumentos de planeamento territorial e de política setorial, regimes de controlo da 

de fogos rurais;

Reduzir a exposição ao risco através da reconversão de áreas
zados em áreas de perigosidade alta e muito alta dinamizando a operacionalização da medida programática dos Condomínios 
de Aldeia; 

de suporte a melhoria de tomada de decisão no 
âmbito dos instrumentos de planeamento territorial e do sistema de gestão integrada de fogos rurais;

Promover as transformações da paisagem
através da instalação de estruturas ou áreas de descontinuidades de usos, estratégicas para a contenção de fogos rurais.

Analisando a evolução em áreas residenciais dispersas ou isoladas localizadas, em áreas de perigosidade de incêndio alta ou muito alta, 

extensão total de 2

DESAFIOS

%

0
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vamento a médio e longo prazo. Face à subida do nível da água do mar, à erosão costeira e à pressão que ela impõe sobre o litoral, a 
redução da pressão urbanística sobre a zona costeira até aos 2.000 metros deve resultar das medidas de mitigação dos riscos e do recuo 

de costa medida ou com erosão comprovada.

linha de costa afetada por erosão se manteve relativamente inalterada, não se tendo 
desencadeado processos erosivos em novas áreas.

2

2 ha).

A análise dos dados do programa COSMO da Agência Portuguesa do Ambiente mos
tra uma alteração da tendência de evolução em alguns setores da costa entre 2010 e 

e Lavos;
Agravamento das taxas de erosão em cerca de duas vezes: entre Castelo do 

Estabilidade relativa: Costa da Caparica e Praia de Faro;
Evolução mista: entre Furadouro e Torrão do Lameiro, ligeira diminuição das 
taxas de erosão na totalidade da extensão do troço, mas aumento de cerca de 

Diminuição das taxas de erosão em cerca de um terço: entre a Costa Nova e 
Mira.

Nesta perspetiva de vulnerabilidade da linha de costa, é impor-
. 

municípios do Algarve.

Portugal continental, é necessário implementar soluções de con-
tenção, adaptação e acréscimo de resiliência, tendo em conta a 
importância do corredor litoral na conetividade ecológica e nos 
cenários de alterações climáticas.

Extensão da linha de costa em situação 
de erosão, 2021

LITORAL E EROSÃO COSTEIRA
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Variação do Nível Médio do Mar em Cascais (médias anuais dos registos do marégrafo analógico), 1882-2022

Fonte: DGT

impermeabilização do solo e erosão costeira, o PNPOT considera crucial   valorizar o litoral e aumentar a sua resiliência. Nesse sentido 
parece ser prioritário:

Dar continuidade à monitorização da dinâmica da erosão costeira 

Dar continuidade à estratégia de adaptação às alterações climáticas, em todas as suas vertentes – prevenção, proteção, aco-
modação e retirada, a desenvolver de forma coerente e articulada aos diversos níveis e a incorporar nos planos e programas;

Concretizar as intervenções físicas priorizadas para o período de vigência da Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da 

Revisão das orientações sobre adaptação às alterações climáticas 
para a Adaptação 2100, a incorporar nos planos e programas de planeamento territoriais, incluindo estratégias e planos subna
cionais.

De acordo com dados recolhidos nos marégrafos de Cascais, ao longo dos últimos 140 anos o nível médio do mar subiu cerca de 20 cen
tímetros.

Os Planos Diretores Municipais devem garantir a diminuição da exposição ao risco na ocupação da orla costeira, interditando por princí

do litoral.

DESAFIOS
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A seca recorrente e de matriz e intensidade variável, bem como a , constituem vulnerabilidades e riscos do território 

extremos.

A . A duração da falta ou redução da 

A seca meteorológica é a medida do desvio da precipitação em relação ao valor normal

tura, humidade do ar e insolação. 

A monitorização da seca meteorológica é realizada através do Índice Palmer ou PDSI (Palmer Drought Severity Index), baseado no balan
permite 

 (fraca, moderada, severa e extrema).

anteriores em Portu-
gal continental existe, desde 2015, uma clara prevalência das classes de seca.

A evolução mensal da extensão territorial da seca ao longo dos anos de 2019, 2020 e 2021 mostra, em particular nos primeiros meses 
o padrão de seca se tem alterado e começa a ocorrer com cada vez mais frequência nos meses húmidos – de outubro a 

março
cionalmente húmidos.

ausência de precipitação não determina de imediato o início de seca hidrológica

ralmente, a falta de precipitação nos meses húmidos prejudica esta resiliência.

A seca hidrológica pode ser monitorizada através da evolução das reservas hídricas nas principais albufeiras existentes nas bacias 
Drought State Reservoir Index (DSRI), baseado na análise do volume atual 

face à sé
e emergência.

Extensão territorial de secas a 30 de setembro (% do território de
Portugal continental por classe do índice PDSI), 1945-2021

SECA E DESERTIFICAÇÃO DO SOLO

EVOLUÇÃO



79

Secas hidrológicas nas duas últimas décadas: estado das reservas hídricas a 30 de setembro

2005 2009 2012 2017 2019 2020 2021

1970-2000 1980-2010

Fonte:  ICNF

áreas 
suscetíveis à prevenir riscos e adaptar o território à mudança climática. Nesse sentido parece 
ser prioritário:

Monitorizar a evolução dos diferentes tipos de seca, meteorológica e hidrológica;

Adequar o uso do solo às disponibilidades hídricas;

Regulamentar nos Instrumentos de Gestão Territorial o uso dos solos de elevado valor, em função da sua capacidade de produção 
alimentar, para a progressiva restauração da sua estrutura e propriedades físicas.

O indicador índice de aridez, calculado de dez em dez anos, representa a percentagem resultante da razão entre a precipitação e a eva
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4.7
Pressões Sobre o Território

, o Programa Nacional da Política de Ordenamento do 

ordenamento do território deverá dar resposta nas próximas décadas. 

Pela sua transversalidade, o PNPOT enquadra, contextualiza e complementa a maior parte das opções de política nacionais e, além de 
alinhado, contribui para a implementação de praticamente todos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da Organi-
zação das Nações Unidas.

Por outro lado, , e tem de ser 
considerada nos seus modelos de desenvolvimento, numa lógica de valorização e otimização do território nacional.

estruturantes num futuro a médio prazo tendo em atenção os territórios sob pressão do modelo territorial do PNPOT.

A distribuição da população no território tem forte impacto na forma como este se organiza.

Em Portugal o recenseamento da população tem lugar de dez em dez anos e permite conhecer melhor a sua estrutura, os seus hábitos e 
as suas necessidades.

De acordo com os Censos 2021, a população residente 
em Portugal era de 10.343.066 indivíduos. Este valor re
presenta uma redução populacional de 2,1% face a 2011, 
assinalando a primeira inversão da tendência de cresci
mento desde 1894 (com uma única descida pontual em 
1970).

No entanto quatro NUTS III registaram aumentos de po-
pulação: 3,7% no Algarve, 1,7% na Área Metropolitana de 
Lisboa, 1,6% no Cávado e 0,3% no Oeste.

Variação populacional, por NUTS III, 2011-2021

N

Alentejo
Central
-8.57

Alentejo
Litoral
-1.51

Algarve
3.62

Alto
Alentejo
-11.46

Alto Minho
-5.54

Alto Tâmega
-10.51Ave

-1.64

Baixo
Alentejo

-9.34

Beira
Baixa
-9.33

Beiras e Serra
da Estrela

-10.77

Cávado
1.57

Douro
-10.37

Lezíria do
Tejo
-4.68

Médio Tejo
-7.58

Oeste
0.27

Região
de Aveiro

-0.81

Região
de Coimbra

-5.06

Região de
Leiria
-2.67

Terras de
Trás-os-Montes

-8.73

Tâmega
e Sousa

-5.61

Viseu Dão
Lafões
-5.55

Área Metropolitana
de Lisboa

1.71

Área Metropolitana
do Porto

-1.32

Região Autónoma
da Madeira

-6.36

Região Autónoma
dos Açores

-4.2

Região Autónoma
dos Açores

-4.2

Região Autónoma
dos Açores

-4.2

Variação populacional

-11,5% - 0,0%

0,1% - 3,6%

Limites NUTS III

0 50 Km



81

Alguns dos resultados dos Censos 2021, face a 2011, evidenciam ten
dências com claros impactos no território, na sua organização e de
sempenho:

A população com menos de 15 anos reduziu de 14,9% para 
12,9%;
A população com 65 e mais anos aumentou de 19% para 23,4%;

para 182,1;
A idade média da população aumentou de 42,3 para 45,4 anos;
A densidade populacional reduziu de 114,5 para 112,2 indiví-
duos por km2;
A população que vivia nas áreas metropolitanas de Lisboa e 
Porto aumentou de 43,4% para 44,5%;
Cerca de 20% da população vivia nos sete municípios mais po-
pulosos – Lisboa, Sintra, Vila Nova de Gaia, Porto Cascais, Lou
res e Braga, os quais abrangem 1,1% do território;
A população que vivia nos municípios fronteiriços reduziu de 
4,6% para 4,3%;
A população que vivia no litoral aumentou de 81,3% para 82,5%;
A população em idade ativa, compreendida entre os 15 e os 64 
anos, reduziu de 66,1% para 63,7%;
A população inativa, com 15 e mais anos, aumentou de 44,1% 
para 46,5%;
A população com nacionalidade estrangeira aumentou de 3,7% 
para 5,2%.

O mapeamento dos 100 municípios mais populosos, que concentram 
80% da população nacional, e sua sobreposição com os 28 centros ur-
banos regionais do PNPOT e as áreas metropolitanas de Lisboa e Porto

coincidindo com os territórios de maior concentração populacional.

menos populosos, localizados em municípios com menos população.

Os 100 municípios mais populosos, concentram 80% da 
população total, 2021

Taxa de Variação populacional nos centros urbanos regionais 
do PNPOT, 2011-2021
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R2 = 0,18
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Em todos os centros urbanos regional a proporção da perda populacional foi menor relativamente ao total da população do respetivo 
município e a dimensão dos ganhos populacionais foi sempre superior nos centros urbanos regionais, relativamente a município em 

Analisando a relação entre a população residente em 2011 e a variação da população residente entre 2011 e 2021, 
maiores perdas se registaram nos municípios menos populosos.

Todos os 38 municípios que tinham população inferior a 5.000 habitantes em 2011 registaram perda populacional.

incluem 126 municípios cujas projeções apontam 
para uma perda populacional igual ou superior a 
15% até 2030. Os dados dos Censos 2021 permitem 

 – Torre de Moncor
vo, Nisa, Almeida, Gavião, Figueira de Castelo Rodri
go, Castanheira de Pêra. Santa Marta de Penaguião, 
Mora, Avis. Fronteira, Penamacor, Pinhel, Chamusca, 
Melgaço, Alfândega da Fé, Manteigas, Peso da Régua, 
Freixo de Espada à Cinta, Trancoso, Alcácer do Sal, 
Mértola, Baião, Alter do Chão e Mondim de Basto – 
já atingiram esse valor. Existem ainda 65 municípios 
que, apesar de ainda não terem chegado aos 15%, 
registaram uma diminuição da população superior a 
10%.

há três municípios dos 
territórios sob pressão que registaram acréscimos 
populacionais entre 2011 e 2021

Variação populacional nos territórios sob pressão do PNPOT, 2011-2021

Relação entre a variação populacional (2011-2021) e a população residente 2011

Territórios sob pressão (PNPOT)
com Perda P

Territórios sob Pressão (PNPOT)

Centros Urbanos do PNPOT

Variação populacional nos municípios
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e produção de bioenergia 

Economia intensiva de energia e dependência 

de indústrias transformadoras 

Rede inteligente fundamental

Energias Renováveis

Na Europa a 27, e ao longo das últimas duas décadas, 
-

me da população residente para a maioria dos países. 

Eslovénia, Chipre, Luxemburgo e Malta tiveram sempre 
crescimento populacional, comparando 2001 a 2011 e 
2011 a 2021. Já Polónia, Roménia, Hungria, Bulgária, 
Lituânia e Letónia tiveram sempre redução da popu-
lação, nos mesmos períodos. Os restantes países, Ale
manha, Itália, Grécia, Portugal, Croácia e Estónia, não 
apresentam uma variação uniforme nos intervalos de 
tempo considerados. (Estes dados não correspondem 
aos resultados dos censos, mas à população residente 
no primeiro dia do ano, e são reportados por cada país 
ao Eurostat.)

a União Europeia importa mais de 50% da energia que consome neutralidade 
carbónica até 2050, o compromisso pela adoção das energias de fonte renovável é evidente.  

Pacto Ecológico Europeu proposta 
de revisão da Diretiva das Energias Renováveis incluía uma meta de incorporação de 40% de energias de fonte renovável até 2030.  
O plano RePowerEU, publicado em maio de 2022 face à dependência da União dos combustíveis fósseis russos, tornou esta meta ainda 
mais ambiciosa: 45% até 2030.

No balanço dos resultados alcançados pelo Programa ESPON 2020, foi publicado, em maio de 2020, o relatório de síntese SOET – State 

of the European Territory  fornece evidências 
e conhecimento a todas as partes interessadas, para  a 
todos os níveis.

as áreas com maior potencial de produção dos 
diferentes tipos de energia de fonte renovável

Prospetiva territorial para um mercado de energia 100% renovável até 2030

Variação populacional nos países da União Europeia a 27 - balanço 

Fonte: 
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estratégia para o hidrogénio este cartograma ainda não refere o hidrogénio como fonte de energia 
renovável.

a Península Ibérica pode ter um papel crucial na redução da dependência energética da Europa, 
com base no seu potencial de produção de energia renovável. 

No entanto, e tal como também é claramente visível no cartograma, a ligação da Península Ibérica a uma rede elétrica inteligente euro-
peia que ainda não se concretizou

. 
No entanto, até 2021, a produção nacional de energia elétrica com base na componente fotovoltaica é largamente inferior às componen-
tes hídrica e eólica.

De acordo com os , a produção de energia elétrica por fontes renováveis variou entre 30% 
e 40% entre 2010 e 2021, aumentando invariavelmente nos anos com mais chuva, que permitem aumentar a produção de energia hídrica.

as 
componentes hídrica e eólica são claramente as mais elevadas, a nível nacional.

Proporção de renováveis na produção total 
de energia elétrica, 2010-2021

Evolução da produção e energia 
elétrica renovável, 2010-2021

Proporção de energia renovável no consumo bruto de energia elétrica nos países da União Europeia

resíduos sólidos urbanos (parte renovável)

Fonte: 
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De acordo com o Eurostat, em 2021 Portugal foi o quarto país da União Europeia a 27 com maior proporção de energia de fonte renovável 
no consumo de energia elétrica – 58,4%

com menor sensibilidade ambiental e patrimonial para localização de unidades de produção de eletricidade renovável

.

O estudo fez um levantamento das condicionantes am-
bientais e patrimoniais, de acordo com a legislação em 
vigor em sede de avaliação de impacte ambiental. Foram 
excluídas áreas inferiores a 100 ha

primeira abordagem, -
cializadas 2, 

Dando continuidade ao estudo, e tendo em consideração 
os comentários recebidos, o LNEG aplicou mais restrições: 
exclusão de áreas relevantes do ponto de vista de recur-
sos minerais e de património geológico, exclusão de áreas 
dos sistemas aquíferos de Portugal continental, exclusão 
de uma zona de  de 500m em torno de edifícios re-
sidenciais e de uso misto e exclusão das áreas RAN (Reser-
va Agrícola Nacional) e REN (Reserva Ecológica Nacional) 

2

senta cerca 3% da área do território nacional.

O aprofundamento e regular atualização deste exercício 
de mapeamento 
e estruturada, o planeamento das políticas energéticas e 
climáticas nacionais e europeias e a sua implementação 
no território

As alterações climáticas são mudanças de longo prazo nos padrões meteorológicos

secas
 de grande intensidade;

perda de biodiversidade e de ecossistemas;
eventos extremos de chuva
tempestades fortes
a subida do nível médio da água do mar descongelamento de gelo nos círculos polares.

Todos estes eventos estão a acontecer com maior frequência e a tornar-se mais intensos, afetando o normal funcionamento da sociedade, 
causando muitas vezes a perda de vidas humanas e originando fortes perdas económicas.

O combate aos crescentes efeitos das alterações climáticas faz-se em duas frentes: 

na mitigação reduzir os gases com efeito de estufa existentes na atmosfera (reduzindo a emissão e 
aumentando a sua captação), e 
na adaptação reduzir a vulnerabilidade das pessoas, biodiversidade e ecossistemas aos eventos 

Mapa de áreas de potencial licenciamento 

Map

Áreas menos sensíveis

0 50 Km

N
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2007, 2022, 2023), a Global Com-
mission on Adaptation (2019), a OCDE – Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (2012, 2015) e o IPCC – Painel 

2018), mostram de forma clara que os custos de não fazer nada são muito superiores 
aos custos dos investimentos que podem e devem ser feitos para reduzir a vulnerabilidade da sociedade aos efeitos dos eventos extremos.

Para além da urgência ambiental urgência de salva-
guardar recursos económicos retorno dos investimentos pode, em alguns 
casos, chegar a ultrapassar a razão de 10:1. 

a implementação de me-
didas de adaptação irá também ter um impacte positivo na qualidade de vida do cidadão. Surge mesmo o conceito de retorno triplo no 

as perdas evitadas em eventos climáticos extremos, os benefícios económicos dos 
resultados alcançados e os benefícios ambientais e sociais.

Há várias políticas públicas desenhadas, a nível global, europeu e nacional, para estruturar, orientar e promover a adaptação às alte
Pela sua natureza, a adaptação às alterações climáticas é, tal como o ordenamento do território, transversal a várias 

Lei de Bases do Clima, o Roteiro para a 
Neutralidade Carbónica 2050, a , o Plano Nacional Energia e Clima, o Progra

 e o Roteiro Nacional para a Adaptação 2100, ainda em elaboração. 

Naturalmente, e porque a adaptação às alterações climáticas acontece no território, os desígnios do PNPOT estão muito alinhados com 
-

tes. O ordenamento do território é crucial na implementação das medidas de adaptação às alterações climáticas.

Mas quais são, concretamente, as medidas de adaptação às alterações climáticas que permitem alcançar o objetivo de reduzir a vulnera-
bilidade aos eventos climáticos extremos? 

evidentes. -
tureza”. trabalhar com e melhorar a natureza para restaurar e proteger os ecossistemas e ajudar a sociedade a 
adaptar-se aos impactos das alterações climáticas e retardar o aquecimento, tornando o território mais resiliente aos eventos climáticos 
extremos.

policy paper
natureza para adaptação aos riscos climáticos relacionados com a água

A Agência Europeia do Ambiente tem procurado 
. A divulgação e eventual replicação e aplica-

ção em novas situações poderá ajudar a alargar o conhecimento e a encontrar novas soluções, aprendendo com a natureza, trabalhando 
com a natureza.

Fonte: Traduzido de -

Principais riscos climáticos por setor e exemplos soluções baseadas na natureza para os abordar

Gestão da água

Riscos
climáticos

Escassez de água e 

deterioração da qualidade 
da água devido a secas

Cheias e deslizamento de 
terras devido a chuva forte

Opções de
soluções
baseadas
na natureza

Medidas de grande escala, 

ex. recuperação de rios e 
planícies aluviais

Medidas de pequena 
escala, ex. recolha urbana 

de água da chuva

Floresta e silvicultura

Crescimento limitado das 

árvores, crescente mortali-
dade das árvores e risco de 

surtos de pragas devido a 
secas e 

Deslizamentos de terra e 
perda de solo devido a 

eventos extremos de chuva

intactas

degradadas
-

vel, ex. 

árvores, abate seletivo de 
árvores

Agricultura

Perda de colheitas e gado 

devido a stress térmico, 
aumento do risco de surtos 

de pragas e doenças e 
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Danos no rendimento, 
transporte e perda de 

ativos devido a inundações

Melhor gestão do solo
e da água
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Áreas urbanas

Stress térmico devido a 
ondas de calor

Inundações urbanas 
causadas por chuva forte

árvores de rua
Edifícios verdes, ex. 

telhados e paredes verdes
Soluções baseadas na 

Natureza para gestão de 

água, ex. valas com 
vegetação, bacias de 

retenção

Reabilitação e recupe-
ração de habitats costeiros

Melhorias da morfologia 
perto da costa

Soluções híbridas

Áreas urbanas

Perda de território devido 

à subida do nível do mar e 
erosão costeira

Perda de vidas devido a 
tempestades e inundações
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riscos climá-
ticos, por setor, e algumas das soluções basea-
das na natureza que podem ser implementa-
das em diferentes partes do território para o 

bem como os benefícios sociais e ambientais 

De acordo com os dados da Carta de Uso e Ocupação do Solo, em 2018 cerca de 66% da área terrestre de Portugal continental era cons-
. 

Uso e ocupação do solo em Portugal 
Continental, 2018

Fonte: Traduzido de 

Benefícios das soluções baseadas na natureza para tornar
o território mais resiliente em diferentes setores 
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Estes são elementos marcantes da paisagem rural e promovem a conetividade dos ecossistemas, para além de serem a base da estrutura 
económica, ambiental e social dos territórios. Têm a função vital de sequestro de carbono regular os diferentes ciclos naturais, 
promovendo a conservação da natureza e biodiversidade.

Mas num contexto de aceleração da intensidade e dos impactes das alterações climáticas e de acumulação de vegetação numa vasta 
área de território, este está cada vez mais vulnerável aos incêndios rurais e às suas consequências económicas e sociais. 

Em 2020, com base a carta de perigosidade de incêndio as freguesias que apresen-
tam maior suscetibilidade e perigosidade de incêndio rural

2.

A aplicação destes critérios permitiu 
a valorizar

Nestes territórios, as características físicas como o relevo ou solos pobres, o despovoamento e envelhecimento da população, o abandono 

ra, na sua maioria não geridas. Estas áreas, em presença de condições atmosféricas adversas, atingem níveis extremos de perigosidade de 
incêndio, pondo em causa pessoas, animais e bens, incluindo património natural e cultural.

O Programa de Transformação da Paisagem (PTP) foi criado para, nestas áreas vulneráveis, aumentar resiliência do território aos incên-
dios e valorizar o capital natural prestar diversos serviços ambientais e de sustentar as atividades económicas. 

O PTP tem quatro medidas: 

os , destinados a planear e programar a transformação da paisagem, 
visando torná-la multifuncional e resiliente

as , onde se pretende promover um modelo de gestão conjunta entre os vários 
proprietários, 

o Programa Integrado «Condomínio de Aldeia»
assegurar a gestão de combustíveis em redor dos aglomerados populacionais

o Programa «Emparcelar para Ordenar»  e, dessa forma, 
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es-
tão, ao seu ritmo, a obter resultados e a envolver mais participantes. Sendo medidas inovadoras e participativas, estão a gerar interesse 
e a mobilizar a sociedade. Com as aprendizagens deste programa, e com a sua eventual futura ampliação de escala, espera-se que a 
paisagem se continue a transformar
impostos ao território.

Constituição de Áreas de Gestão Integrada da 
Paisagem, 2021 e 2022

Condomínios de Aldeia aprovados em 
2020 e 2021

Fonte: DGT
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A Agenda para o Território constitui o Programa de Ação 2030 do Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT). 

cinco Domínios de Intervenção: D1 Domínio 
Natural; D2 Domínio Social; D3 Domínio Económico; D4 Domínio da Conetividade; e D5 Domínio da Governança Territorial. 

Os avanços na implementação desta Agenda podem ser Em primeiro lugar, através das iniciati-
vas de política pública mais emblemáticas de cada Medida, implementadas entre 2019 e 2021

através da leitura dos investimentos efetuados com o apoio dos principais instru-
, designadamente o Portugal 2020 (PT2020), o Plano de Desenvolvimento 

Rural 2020 (PDR 2020), o MAR 2020, os instrumentos de Cooperação Territorial Europeia, o Mecanismo Financeiro do Espaço Económico 

Para este efeito, foi feita a  da Agenda para o Território 
, e utilizada a informação dos diversos sistemas de informa

executadas exclusivamente com recursos nacionais, regionais ou municipais
tempo útil de elaboração desta análise não seria viável reunir toda esta informação, neste primeiro REOT a implementação da Agenda é 

.

O Domínio Natural está estruturado em nove Medidas
apropriação e a capitalização dos recursos naturais e da paisagem.

Estima-se que tenham sido 
investidos 3.144 M€ na sua implementação

gestão da água (Medida 1.1).

A Monitorização da Agenda para o Território

Domínio Natural

Legenda:

Medida 1.1 | Gerir o recurso água num clima em mudança

Medida 1.2 | Valorizar o recurso solo e combater o desperdício

Medida 1.8 | Valorizar o Litoral e aumentar a sua resiliência

 

O  Q U E  E S T Á  A  S E R  F E I T O ? 

207,3 M�

26,5 M�

1.146,4 M�

289,3 M�

831,1 M�

104,3 M�

634,6 M�

Medida 1.1 Medida 1.2 Medida 1.3 Medida 1.6 Medida 1.7 Medida 1.8 Medida 1.9
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de 96,6 M€. 

impactes relevantes na continuidade ecológica ou na mitigação de cheias.

A preservação e valorização do património natural contempla diversas formas de atuação previstas no PNPOT, sendo expressivo o inves
timento efetuado nas zonas de montanha e com condicionantes naturais no âmbito do PDR 2020 (964,2 M€). Por outro lado, na proteção 

136.256 ha de habitats, com vista a melhorar o seu estado de conservação. 

Português, designadamente Estratégia de Biodiversidade da União Europeia (UE) para 2030, Nova Estratégia da UE para as Florestas 2030, 
Proposta de Lei do Restauro da Natureza da UE 2050 e Convenção sobre a Diversidade Biológica. 

de redução do risco de incêndio, com o investimento na instalação de faixas de gestão de combustíveis, no restabelecimento do potencial 

-

12,6 M�
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Florestação terras agrícolas e não agrícolas
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Medida 1.8
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Indicador Realização alcançada

PDR

Fonte

Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT). Paralelamente, ao nível operativo, o PT2020 conferiu prioridade à regene
ração das áreas urbanas obsoletas e à reabilitação urbana, através implementação dos Planos Estratégicos de Desenvolvimento Urbano 
(PEDU), dos Planos de Ação de Regeneração Urbana (PARU) ou do Instrumento Financeiro para a Reabilitação e Revitalização Urbana 

2 de edifícios públicos ou comerciais, e regene
rados 8 ha de espaços urbanos obsoletos.

sistemas urbanos regionais. 

Na última década a valorização territorial através da paisagem emergiu como uma prioridade nas políticas do território em Portugal, em 

maiores avanços, tendo sido apoiadas 19 estratégias de valorização de recursos endógenos (património e paisagem) e iniciada a imple

prevalência no aumento do conhecimento (4.142 ha de áreas de risco cartografadas) e no planeamento (234 municípios a passarem a 

ção de instrumentos de ordenamento costeiro, o investimento com vista à sua valorização e proteção teve uma natureza diferente, sendo 
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O Domínio Social está estruturado em dez Medidas

estima-se que tenha existido um investimento total 
neste Domínio de 3.060 M€

a igualdade de oportunidades e o reforço as redes de apoio de proximidade (Medida 2.7).

aprendizagem em comunidades vulneráveis, tendo sido apoiadas 67 escolas em territórios educativos de intervenção prioritária (TEIP) e 

com um investimento de 24 M€, ou no combate à violência de género/doméstica, com um investimento de 11 M€. Os resultados desta 
ação são espelhados, por exemplo, nas 90 entidades apoiadas no âmbito do combate à discriminação e promoção da igualdade de opor

sido invertidas. 

vorecidas (PAICD) na resposta aos problemas do acesso à habitação digna pelas comunidades em situação de desvantagem económica, 

Domínio Social

Legenda:

Medida 2.3 | Melhorar os cuidados de saúde e reduzir as desigualdades de acesso

Medida 2.5 | Melhorar a qualidade de vida da população idosa e reforçar as relações intergeracionais

174,5 M�
13,7 M�

3.217,6 M�

352,1 M�

706,5 M�

41,3 M�
169,1 M�

Medida 2.1 Medida 2.3 Medida 2.4 Medida 2.5 Medida 2.7 Medida 2.9 Medida 2.10
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79,8 M�

94,7 M�

13,7 M�

402,2 M�

1.613,9 M�

418,8 M�

19,4 M�

451,1 M�

10,7 M�

70,6 M�

230,9 M�

296,6 M�

0,2 M�

55,3 M�

10,6 M�

7,0 M�

1,7 M�

477,3 M�

0,6 M�

24,8 M�

180,6 M�

3,7 M�

39,1 M�

2,2 M�

169,1 M�

Intervenções integradas em territórios vulneráveis

Regeneração socioeconómica e física de comunidades e zonas desfavorecidas

Serviços e redes de saúde

Aprendizagem ao longo da vida

Ensino pro ssional para jovens

Ensino superior (ofertas, igualdade e qualidade)

Equipamentos de ensino superior

Infraestruturas de ensino básico e secundário

Infraestruturas de formação

Qualidade dos sistemas de ensino e formação de nível não superior

Redução do abandono escolar

Infraestruturas e equipamentos sociais e de saúde

Promoção do voluntariado

Serviços e redes de intervenção social

Combate à violência de género/doméstica

Combate às discriminações e aos estereótipos

Conciliação e Igualdade de Género

Inclusão ativa de grupos vulneráveis

Igualdade de género e da conciliação da vida pro ssional e privada

Inclusão ativa de imigrantes e minorias étnicas

Inclusão ativa de população com de ciência/incapacidade

Programa Cidadãos Ativ@s

Empreendedorismo e Inovação Social

Projetos inovadores/experimentais na área social

Promoção das  TIC na administração e serviços públicos

Medida 2.1

Medida 2.4

Medida 2.5

Medida 2.7

Medida 2.3

Medida 2.9

Medida 2.10

importa destacar a ampliação da rede de cuidados primários, com a construção de 45 novas unidades de saúde, e a reabilitação de um 

Capacidade das infraestruturas de acolhimento de crianças

Entidades apoiadas no âmbito da discriminação e promoção

Indicador

333

Realização alcançada Fonte
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O Domínio Económico está estruturado em 12 Medidas
cessos de globalização e para aumentar a circularidade da economia. Neste âmbito, a implementação destas Medidas foi, a um tempo, 

Estima-se que, entre 2014 e 2021, tenham sido investidos 10.778 M€

do emprego e no combate à precariedade no mercado de trabalho (Medida 3.7) e no reforço da competitividade da agricultura (Medida 
3.1).

investimento permitiu, por exemplo, apoiar 185 empresas a introduzirem novos produtos no mercado.

população portuguesa.

Domínio Económico

Legenda:

Medida 3.1 | Reforçar a competitividade da agricultura

Medida 3.2 | Dinamizar políticas ativas de desenvolvimento rural

Medida 3.4 | Valorizar os ativos territoriais patrimoniais

 

1.952,7 M�

117,9 M�
0,5 M�

204,1 M� 274,1 M�

1.882,0 M�

5.489,4 M�

61,3 M�

573,8 M�

181,5 M�
41,6 M�

Medida 3.1 Medida 3.2 Medida 3.3 Medida 3.4 Medida 3.6 Medida 3.7 Medida 3.8 Medida 3.9 Medida 3.10 Medida 3.11 Medida 3.12

Medida 3.8 | Desenvolver ecossistemas de inovação de base territorial

Medida 3.9 | Reindustrializar com base na Revolução 4.0
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81,4 M�

147,3 M�

124,4 M�

564,6 M�

153,2 M�

242,9 M�

31,3 M�

481,9 M�

98,7 M�

27,0 M�

0,8 M�

41,4 M�

1,4 M�

65,5 M�

5,4 M�

1,4 M�

2,1 M�

0,5 M�

204,1 M�

0,3 M�

25,8 M�

79,4 M�

16,4 M�

54,6 M�

56,4 M�

4,9 M�

8,6 M�

19,1 M�

556,1 M�

456,2 M�

643,0 M�

199,1 M�

485,8 M�

1,8 M�

1,1 M�

48,5 M�

257,0 M�

238,3 M�

505,5 M�

87,4 M�

624,6 M�

0,5 M�

2.283,2 M�

952,5 M�

61,3 M�

573,8 M�

176,7 M�

4,8 M�

0,1 M�

4,2 M�

15,7 M�

21,7 M�

Ações de formação, informação e serviços de aconselhamento

Culturas permanentes tradicionais

Investimento de jovens agricultores

Investimento na exploração agrícola

Investimento, transformação e comercialização de produtos agrícolas

Agricultura biológica

Pequeno investimento na exploração agrícola

Produção integrada

Conservação e melhoramento de recursos genéticos animais e vegetais

Restabelecimento do potencial produtivo

Cooperação interterritorial e transnacional dos grupos de ação local

Custos de funcionamento e animação

Gestão de recursos cinegéticos

Implementação das estratégias de desenvolvimento local

Pequeno investimento em transformação e comercialização de produtos agrícolas

Preparação e reforço das capacidades, formação e ligação em rede dos GAL

Rede Rural

Cultura

Património natural e cultural

Aquicultura e ciente

Competitividade  das empresas aquícolas

Competitividade das empresas de pesca

Conhecimentos cientí cos e  da recolha e gestão de dados

Desenvolvimento tecnológico, inovação e transferência de conhecimentos

Empregabilidade e mobilidade laboral nas comunidades costeiras e interiores

Organização do mercado dos produtos da pesca e da aquicultura

Transformação e comercialização

Crescimento Azul

Criação de emprego por conta própria e apoio à criação de empresas

Emprego altamente quali cado nas empresas ou em COLABS

Formação

Iniciativa Emprego Jovem

Integração no mercado laboral

Medidas de Apoio à Manutenção do Emprego

Atividades de I&D empresarial

Capacitação institucional nas parcerias territoriais e setoriais�

Clusters e redes de inovação

Desenvolvimento socioeconómico de base local

Empreendedorismo

Incentivos à liquidez - APOIAR

Investigação cientí ca e tecnológica

Investimento empresarial (Açores)

Investimento empresarial em inovação de não PME

Programa de Apoio à Produção Nacional (Base local)

Quali cação e inovação das PME

REACT_EU -Incentivos à liquidez - APOIAR

Valorização económica e transferência do conhecimento cientí co e tecnológico

Internacionalização das PME

Resíduos

Economia circular

Apoio agroambiental à apicultura

Investimentos em produtos orestais identi cados como agrícolas no Anexo I do Tratado

Melhoria do valor económico das orestas

Valorização dos recursos orestais

Medida 3.1

Medida 3.2

Medida 3.6

Medida 3.7

Medida 3.8

Medida 3.12

Medida 3.3

Medida 3.4

Medida 3.9

Medida 3.10

Medida 3.11

12,8 M�

23,6 M�

lho, com um investimento de 403 M€, o apoio à formação avançada, com um investimento de 403 M€ ou da implementação de medidas 

atestada por indicadores como o aumento de 21.813 postos de trabalho em empresas apoiadas, a inclusão no mercado laboral de 484.123 
desempregados de longa duração ou a obtenção de diploma do ensino superior (CITE 5 a 8) por 162.351 indivíduos.

residentes temporários ou permanentes.

Igualmente relevante para atratividade territorial e nacional foram os investimentos em ativos estratégicos turísticos e a valorização dos 



99

Legenda:

Medida 4.3 | Suprir carências de acessibilidade tendo em vista a equidade aos serviços e às infraestruturas empresariais

Medida 4.9 | Reforçar os serviços de banda larga e a implementação de redes da nova geração 5G

O Domínio da Conetividade está estruturado em nove Medidas

estimando-se que, entre 2014 e 
2021, existiu um investimento total de 1.319 M€ apoiados pelo PT2020, com especial incidência na otimização das infraestruturas am
bientais e de energia (Medida 4.1), no alargamento das infraestruturas físicas de conexão internacional (Medida 4.7), e no reforço dos 
serviços de banda larga e implementação de redes da nova geração 5G (Medida 4.9).

Domínio Conetividade

685,6 M�

70,1 M�
51,0 M�

125,4 M�

235,8 M�

151,4 M�

Medida 4.1 Medida 4.3 Medida 4.4 Medida 4.5 Medida 4.7 Medida 4.9

Indicador Realização alcançada

PDR

EEA GRANTS

Fonte

No âmbito da valorização dos ativos territoriais patrimoniais, importa destacar os investimentos na valorização do património, no contex

apesar das condicionantes do contexto pandémico.

Finalmente, pela sua importância territorial, importa destacar as iniciativas para promover a competitividade da silvicultura, tendo sido 
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479,6 M�

114,2 M�

91,9 M�

55,8 M�

14,3 M�

51,0 M�

125,4 M�

235,8 M�

151,4 M�

Ciclo urbano da água

E ciência energética nas empresas e infraestrutruras públicas

Produção e distribuição de fontes de energia renováveis

Mobilidade rodoviária nas RUP

Sistema ferroviário (não RTE-T)

Aeroportos, portos, plataformas logísticas e ligações
multimodais (não RTE-T)

E ciência energética nos transportes públicos

Ferrovia, Portos, plataformas logísticas e plataformas 
multimodais (RTE-T)

Transição Digital da Educação

Medida 4.1

Medida 4.3

Medida 4.4

Medida 4.5

Medida 4.7

Medida 4.9

tecimento de água, melhorando os níveis de abastecimento para 543.541 pessoas.

Os investimentos concretizados em infraestruturas ambientais e energéticas proporcionaram a melhoria da situação em domínios rele

tiveram um decréscimo estimado em 18.509 toneladas de CO
2 2

nientes da deposição de resíduos orgânicos animais em aterro, reduzidas em 9.066 tCO
2
e.

Social (IPSS) em situação semelhante.

das fontes energéticas.

rede de mobilidade elétrica. Os investimentos concretizados neste âmbito resultaram numa economia de energia na ordem das 242 tep 
e numa diminuição anual estimada de 2.948 tCO

2
e de gases com efeito de estufa, contribuindo para o alcance das metas internacional

mente estabelecidas em matéria de mitigação.

seu papel estruturante para a articulação dos vários modos de transporte.

da competitividade da ferrovia.

Nota ainda para o investimento realizado na conetividade digital, especialmente relevante durante as várias fases da pandemia de CO
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Legenda:

Medida 5.2 | Ativar o conhecimento e uma nova cultura territorial

Medida 5.6 | Reforçar as abordagens integradas de base territorial

Medida 5.7 | Fomentar a cooperação intraurbana para uma cidade sustentável e inteligente

Medida 5.10 | Aprofundar a cooperação transfronteiriça

O Domínio da Governança Territorial está estruturado em dez Medidas

 na sua concretização, com especial incidência no fomento 
da cooperação intraurbana para uma cidade sustentável e inteligente (Medida 5.7), no aprofundamento da cooperação transfronteiriça 

Domínio Governança Territorial

5,4 M� 0,6 M�

97,6 M�

46,5 M�

199,6 M�

264,6 M�

Medida 5.2 Medida 5.3 Medida 5.5 Medida 5.6 Medida 5.7 Medida 5.10

Indicador Realização alcançada Fonte
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decisão.

concorrem para aumentar o conhecimento do território. É disso exemplo, a implementação de um sistema web service

do Ordenamento do Território e Urbanismo.

A concretização destas iniciativas fomentou a promoção do conhecimento territorial, tendo sido desenvolvidos, no âmbito dos vários me

webinar e seminários realizadas no âmbito do FA. Estas iniciativas permitiram 

online we-
bsite e alcance das redes sociais do PT2020). Paralelamente, foi envolvida a comunidade escolar, tendo sido envolvidas 608.800 crianças 

5,4 M�

0,6 M�

6,7 M�

90,9 M�

46,5 M�

199,6 M�

116,8 M�

147,7 M�

Sensibilização Ambiental

Fundo de Relações Bilaterais

Capacitação das entidades do CPCS

Capacitação e modernização das administrações e dos
serviços públicos

Valorização dos recursos endógenos em territórios
especí cos

Mobilidade urbana sustentável

Regiões Ultraperiféricas

Cooperação transfronteiriça

Medida 5.5

Medida 5.6

Medida 5.7

Medida 5.10

Medida 5.3

Medida 5.2

A capacitação técnica e institucional foi também abordada nos processos de desconcentração e de descentralização, num contexto de 
-

ce (de interação com promotores) e 

particularmente enfatizado, tendo sido investidos mais de 46,4 M€ no âmbito do PT2020 para a valorização de recursos endógenos em 

do PT2020 em mobilidade urbana sustentável.



103

Pessoas abrangidas por ações de formação sobre uma nova cultura

Trabalhadores em funções públicas apoiados em ações de formação

Projetos que envolvem cooperação com um parceiro

Indicador Realização alcançada

FA

EEA GRANTS

Fonte

componente da sustentabilidade em meio urbano, transpôs para as cidades a necessidade de novas abordagens em matéria de reutiliza
ção e circularização de recursos.

Nota ainda para a componente da cooperação transfronteiriça, aspeto fundamental para a valorização de áreas excêntricas aos prin

A cooperação territorial no âmbito dos vários espaços de integração de Portugal (Espaço Atlântico Macaronésia, Mediterrâneo Ocidental, 

com benefícios em diferentes áreas como a investigação e inovação, desenvolvimento do património cultural e natural e a promoção do 
espírito empresarial.

Portugal tem participado muito ativamente no URBACT, programa europeu de cooperação territorial dedicado ao desenvolvimento de 
redes de cooperação em áreas temáticas associadas ao desenvolvimento sustentável das cidades. 



104



105

6
S I S T E M A  D E

G E S T Ã O
T E R R I T O R I A L
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O Sistema de Gestão Territorial organiza-se, num quadro de interação coordenada, em quatro âmbitos – nacional, regional, intermunici
pal e municipal:

O âmbito nacional é concretizado através dos seguintes instrumentos: Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 
(PNPOT), Programas Setoriais (PS) e Programas Especiais de Ordenamento do Território (PEOT);
O âmbito regional é concretizado através dos Programas Regionais (PROT);
O âmbito intermunicipal é concretizado através dos seguintes instrumentos: Programas Intermunicipais (PIOT); Plano Diretor Inter
municipal (PDIM); Planos de Urbanização Intermunicipais (PUIM); Planos de Pormenor Intermunicipais (PPIM);
O âmbito municipal é concretizado através dos seguintes planos: Plano Diretor Municipal (PDM); Planos de Urbanização (PU); Pla
nos de Pormenor (PP).

No processo de formação e aprovação dos Instrumentos de Gestão Territorial (IGT), intervêm cerca de 150 entidades da administração 
central, periférica e desconcentrada do Estado, com competências e responsabilidades diversas, além dos 308 municípios competentes 
responsáveis pelo planeamento municipal e intermunicipal.

308 PDM, correspondentes à totalidade dos municípios, 214 PU – 196 no continente, sete na Região Autónoma dos Açores (RAA) e 11 na 
Região Autónoma da Madeira (RAM) e 822 PP – 808 no continente, 12 RAA e dois na RAM.

considerar neste REOT os dados a 31 de dezembro de 2022.

O universo dos Programas Setoriais

Os Programas Especiais de Ordenamento do Território (PEOT), surgem do reconhecimento de fragilidades e ameaças aos recursos na

vulnerabilidades, a recuperar valores e recursos naturais ou à valorização ambiental e socioeconómica.

O número de Programas Sectoriais em vigor, no continente, a 31 de dezembro de 2022, era de 27

Tipologia e número dos programas e planos em vigor, Portugal continental, 2022

Fonte: DGT

S I S T E M A  D E  G E S T Ã O  T E R R I T O R I A L
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Número de Instrumentos Setoriais por domínio, em Portugal continental, em vigor a 31 de dezembro de 2022 

Fonte: DGT

São considerados Programas Setoriais: 

Os programas e as estratégias de desenvolvimento, respeitantes aos diversos setores da administração central, nomeadamente nos 
domínios da defesa, segurança pública, prevenção e minimização de riscos, ambiente, recursos hídricos, conservação da natureza 

gem);

Posteriormente à aprovação do PNPOT, em 2019, foram iniciados novos PS.

O Conselho Superior de Obras Públicas (CSOP) apontou, em 2020, no seu parecer ao Plano Nacional de Investimentos (PNI 2030), a rele

volvimento.

de Energia e Geologia e do Laboratório Nacional de Energia e Geologia.

São considerados Programas Especiais (PEOT), os programas da orla costeira, das áreas protegidas, das albufeiras de águas públicas e 

seis Planos de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) 

normas para planos municipais;
25 Planos de Ordenamento das Áreas Protegidas (POAP); 
43 Planos de Ordenamento das Albufeiras de Águas Públicas (POAAP).

Açores. Em alguns municípios vigoravam até cinco PEOT.  

1

7

1

7

10

1

0

2

4
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8

10

Número de 

Instrumentos 
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Número de PEOT em vigor por município a 
31 de dezembro 2022

Proporção de área abrangida por Programas 
Especiais ou Planos Especiais de Ordenamento 

do Território, por município, 2022

Fonte: DGT

Com a alteração operada pelo Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) em 2015, o conteúdo dos planos especiais 

aplicáveis à área abrangida pelos planos especiais. 

A operacionalização desta transposição poderia ocorrer:

pela integração obrigatória das normas relativas à ocupação, uso e transformação do solo nos PDM;

Marítimo (IOEM), se aplicável;               

diretamente e imediatamente os particulares. 

0 50 Km

   N.º  (Municípios)

0 (115)

1 (112)

2 (53)

3 (18)

 4 (10)

N

0 50 Km

      %

< 25

 25 - < 50

 50 - < 75

 75

Não aplicável

N
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 PROT em vigor a 31 de dezembro 2022

Planos e Programas Especiais com as suas disposições integradas em planos territoriais, Portugal continental, 2022

Fonte: DGT

Fonte: DGT

Contudo, em dezembro de 2022, 

Ordenamento de Albufeiras de 

de Ordenamento das Áreas Prote
gidas, ainda não tinham processos 
de recondução iniciados. Dos pro

– Espinho e do POC de Espichel – 
Odeceixe, em 2021 e 2022, respe
tivamente.

Os Programas Regionais de Ordenamento do Território (PROT) têm natu
reza estratégica e constituem sede privilegiada para o desenvolvimen

regional a considerar pelos planos diretores municipais.

de avaliação.

Os planos regionais de ordenamento do território em vigor, são 

não é obrigatória uma dinâmica de adaptação dos planos existentes a 

planos regionais do Centro e do Norte não chegaram a ser aprovados, o 

vigor, associados ao ordenamento de zonas envolventes de albufeiras, 
com mais de 25 anos. 

municipais e intermunicipais e para os instrumentos de programação estratégica e 
operacional de âmbito regional do período 2030.     

Em dezembro de 2021 foi determinada a elaboração do PROT Norte e PROT Centro, 

processo de revisão.  

0 10 20 30 40 50 60 70 80 90

POAAP

POAP

POOC

POC

Total

Total PEOT N.º PEOT não integrados N.º PEOT integrados

43

25

6

4

78

6

1

2

2

11

37

24

4

2

67

0 50 Km

      Designação

PROTRAA

PROTA

PROTOVT

PROTAL

PROTAML

PROTRAM

PROZAG

PROZED

Não aplicável

N

Açores 2010 19

PROT em vigor
em 2022

data de
publicação

nº de
municípios
abrangidos

Alentejo PROTA 2010 47

Oeste e Vale do Tejo
PROTOVT

2009 33

Algarve
PROT ALgarve 2007 16

Área Metropolitana
de Lisboa - PROTAML 2002 18

Região Autónoma
da Madeira

1995 11

Zona envolvente
das albufeiras da Aguieira
Coiço e Fronhas - PROZAG

1992 6

Zona envolvente
do Douro - PROZED 1991 14
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O programa intermunicipal assegura a articulação entre o programas na

organização do território intermunicipal e de investimento público.

dez anos. 

Transposição de programas de natureza setorial e especial (ex. 

conservação da natureza);

tabilidade (ex. mobilidade sustentável, economia circular, adap

natural);
Organização da prestação de serviços de interesse geral;

das abordagens integradas de base territorial e da contratualiza
ção de fundos.

O Plano Diretor Municipal (PDM) estabelece a estratégia de desenvolvimento territorial do município, a sua política de solos, de ordena

programas de âmbito nacional, regional e intermunicipal. 

setoriais da administração do Estado no território do município, em concretização do princípio da coordenação das respetivas estratégias 
de ordenamento territorial.

Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT). 

tempo de vigência
dos restantes (160), 120 têm 15 ou mais anos e 98 têm 20 ou mais anos. 

vam municípios territorialmente contíguos, não têm sido elaborados novos programas intermunicipais pelas entidades intermunicipais 
ou pelas câmaras municipais associadas para esse efeito.

PIOT em vigor por município a 31 de 
dezembro 2022

Fonte: DGT

0 50 Km

      Ano de publicação

2008

2003

Não aplicável

N

Ria de Aveiro 2008 10

PIOT em vigor

em 2022

data de

publicação

nº de
municípios

abrangidos

Alto Douro Vinhateiro 2003 13
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N.º de atos de dinâmica

Em Portugal continental, relativamente à duração do procedimento de revisão dos PDM

de redução da duração do procedimento.

Quanto à dinâmica dos PDM em vigor, de uma forma geral, os mais antigos e não revistos apresentavam o maior número de procedimen

do território. 

Tempo de vigência dos PDM em vigor, 
por município, dezembro 2022

Duração dos processos de revisão dos PDM em 
curso, por município, dezembro de 2022

Dinâmica dos PDM em vigor, a 31 de dezembro de2022

Fonte: DGT

município, dezembro de 2022)
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de atividades económicas.

respetivamente).

O novo RJIGT obrigou os municípios à adap
tação dos seus PDM às novas regras de 

de municípios pode ser suspenso o direito 

saúde, educação, habitação ou apoio social, 
caso não realizem, até 31 de outubro de 2022, 
a primeira reunião da comissão consultiva ou 
a conferência procedimental prevista no re

No continente a 31 de dezembro de 2022, 60 
municípios não tinham realizado a reunião 
da comissão consultiva ou a conferência 
procedimental. Destes, 47 municípios não ti
nham a reunião agendada. 

tivos e metas constantes do RJIGT continua 

nadamente, a necessidade de adaptação dos 

bro de 2023. 

Distribuição por ano de publicação dos PDM em vigor em, 1990-2022

Situação, por município, 
em dezembro de 2020

Situação, por município, 
em dezembro de 2021

Situação, por município, 
em dezembro de 2022

Fonte: DGT

Fonte: DGT
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Planos de Urbanização em vigor, 
por município, dezembro 2022

Planos de Pormenor em vigor, por 
município,  dezembro 2022

Fonte: DGT

Planos de Urbanização (PU).  196 no continente, sete na RAA e 11 na RAM.

Em termos de vigência dos Planos de Pormenor

ú
estes instrumentos de gestão territorial, mesmo tendo os PP um papel relevante no sistema de gestão territorial por terem a prerrogativa 

devidamente registados ao nível da propriedade.

municípios de Lisboa com o maior número de PU em vigor (nove) e de Tavira, Grândola e Matosinhos, com sete PU.

Em termos dos PP, em dezembro de 2022, a distribuição por municípios, indica o seguinte:

com mais de 20 em vigor.
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7
C O N C L U S Õ E S
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O REOT 2022, balanço da exe-
cução do Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território, bem como dos níveis de coordenação interna e externa obtidos.

avaliação da execução do Plano de Ação do PNPOT resultante da leitura focada na relevân-
cia para o ordenamento do território

entendimento estruturado do conceito de territorialização para a concretização das orientações, diretrizes e medidas de 
política. 

Este exercício envolveu a complexidade associada ao , num 
leitura sistémica e integrada do estado do ordenamento do território. A experiência da sua elaboração, em 

cooperação intersectorial e multinível
do PNPOT enquanto instrumento de desenvolvimento territorial de âmbito nacional. 

Para a avaliação das dinâmicas de transformação do território e da sua convergência para a coesão territorial, os indicadores foram agru
pados em grandes áreas temáticas, evidenciando temas críticos para a monitorização do território e, no futuro, avaliar e acompanhar a 

transparece, desde logo, o papel dos instrumentos de gestão territorial às diversas escalas como referenciais dos investimentos na terri-
torialização das políticas públicas. 

construção de um processo de avaliação das dinâmicas de transformação do território nos domínios 
associados às grandes mudanças críticas , numa convergência 
prospetiva para a coesão territorial.

A focagem nos processos de avaliação regular das políticas setoriais com impacto na organização do território reforça o sentido cívico e a 
cultura territorial

ção dos 
efeitos esperados das medidas de política do PNPOT.

A monitorização da Agenda para o Território, Programa de Ação 2030 do PNPOT avanços na respetiva imple-
mentação a partir de duas perspetivas. Em primeiro lugar, através das iniciativas de política pública mais emblemáticas de cada medida, 

 Em segundo lugar, 

PNPOT, designadamente o Portugal 2020 (PT2020), o Plano de Desenvolvimento Rural 2020 (PDR 2020), o MAR 2020, os instrumentos de 

(FA).

O alinhamento do PNPOT com a Estratégia 2030 e a prioridade europeia conferida às transições climática e digital, reiterando o com-
promisso com os objetivos de desenvolvimento sustentável, rumo a uma neutralidade climática da economia e da sociedade até 2050, 
responde à avaliação do presente, mas pretende, sobretudo, preparar o futuro. 

Neste sentido o REOT não faz apenas um balanço ou um retrato datado do biénio em avaliação, mas aponta perspetivas de futuro num 
tempo para agir orientação da aplicação dos 

. 

Será através da articulação interna e externa de políticas horizontais e verticais, de mecanismos de conexão e de atualização sucessiva 
territorialização das políticas 

públicas organização do sistema urbano e 
social, com destaque para a mobilidade e acesso a serviços de interesse geral.

C O N C L U S Õ E S 
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 conjunto de ativos de que o País dispõe, os diferentes territórios revelam 
para a produção de bens e serviços fundamentais

vulnerabilidades diversas 
nal, evidenciando problemas relativos à organização e coesão social e territorial, ao potencial produtivo nacional e à competitividade, 
num contexto de e de adaptação às transições climática e digital. 

Os ciclos de planeamento subsequentes, com o PNPOT como referencial nacional, para além de suprirem algumas lacunas de informação 
de base, virão a constituir um verdadeiro exercício de implementação das diretrizes emanadas para os níveis regional e municipal, através 
da sua declinação nos respetivos relatórios do estado de ordenamento do território. Atribuindo a legislação em vigor um reporte da moni
torização e avaliação do PNPOT em relatório a produzir de dois em dois anos os efeitos esperados 

. 

 são 
focam a dimensão territorial das políticas públicas. Este balanço da execução do PNPOT e dos ní-

veis de coordenação interna e externa
aponta necessariamente para a continuação da implementação da Agenda para o Território.  
públicas podem ser reforçadas para uma maior cooperação territorial e estabelecidas novas soluções de governança, envolvendo autori-
dades públicas e privados, enfrentar-se-ão, assim, 



RELATÓRIO DO ESTADO DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO


